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O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Bom dia a todos!

Vamos dar início à audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, audiência que é de nossa autoria, realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 147, de 2014, e que tem como objetivo discutir o problema de fornecimento de água nos Municípios abastecidos pela bacia hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, em São Paulo.

Agradecemos a presença do Deputado Roberto Santiago, também da região, muito preocupado com este tema.

Como temos vários convidados para esta audiência pública, vamos dividi-la em duas Mesas.

Esclareço que estamos começando agora, às 9h45min, porque estávamos aguardando o Presidente da Comissão. Como está num outro compromisso e não conseguiria chegar a tempo, ele nos pediu que déssemos início à reunião, em respeito àqueles que aqui vieram.

Então, vamos compor a primeira Mesa, primeiramente, com o Dr. Vicente Andreu Guillo, Presidente da ANA, Agência Nacional de Águas; o Sr. Rui Brasil Assis, Assessor do Gabinete do Secretário de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos do Estado de São Paulo; o Sr. Ricardo Guilherme Araújo, Analista de Gestão do Departamento de Planejamento Integrado da Metropolitana, representando a SABESP; e o Sr. Marcus Vinícius de Almeida e Melo, Diretor-Geral do Serviço Municipal de Água e Esgoto — SEMAE, representando a Federação das Associações Comerciais do Estado de São Paulo.

Antes de passar às exposições, vamos informar as regras de condução desta audiência pública.

Cada convidado deverá se limitar ao tema em debate e disporá, para tanto, de 15 minutos para suas preleções, não podendo ser aparteado. Após as exposições de ambas as Mesas serão abertos os debates. Os interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente, e poderão fazê-lo, estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.

Sem maiores delongas, vamos passar à exposição dos nossos convidados, começando primeiramente pelo Sr. Marcus Vinícius de Almeida e Melo, a quem concedemos a palavra para que faça sua apresentação.

Muito obrigado.

O SR. MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA E MELO - Muito bom dia a todos e a todas! 

Eu, neste momento, represento a Federação das Associações Comerciais do Estado de São Paulo. E gostaria, inicialmente, de cumprimentar a Mesa, o Deputado Guilherme Campos, o Sr. Rui Brasil Assis, o Sr. Vicente Andreu Guillo e o Sr. Ricardo Araújo.

Como representante da Federação das Associações Comerciais do Estado de São Paulo, neste momento, a nossa preocupação, junto com os senhores da Mesa, é com o momento atípico que nós estamos vivendo. Nós, da Federação das Associações Comerciais, temos conhecimento do que vem se passando naquela região dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Eu sou Diretor do Serviço Municipal de Água e Esgoto do Município de Mogi das Cruzes, que não está contemplado por essas bacias. Nós temos uma captação através do Rio Tietê, que inclusive, recentemente, vem contribuindo para o abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo. Em nome da FACESP, na pessoa do Sr. Natanael, que é o nosso Superintendente, que neste momento está num Congresso da CACB — e que nos que cumprimentasse a todos —, e do nosso Presidente, Rogério Amato, a nossa preocupação seria com os princípios que nós temos que debater nesta Mesa, assim como com ações em curto prazo que devemos desenvolver junto aos órgãos que norteiam e permitem que nós possamos identificar ações, principalmente neste momento atípico, a partir de janeiro de 2014. Todos nós sabemos do problema de estiagem. Cientes disso, precisamos buscar em conjunto ações a curto prazo, a médio prazo e a longo prazo, para que possamos superar este momento difícil.

Todos nós temos conhecimento dos cenários possíveis que existem pela frente. Existem situações que apontam que, agora, em julho mesmo ou em agosto, já teremos uma diminuição total dos reservatórios. E a preocupação vem principalmente das cidades que têm captação a jusante do reservatório. 

A gente sabe de algumas ações que podem ser já identificadas.

Deputados, eu acho este momento muito importante, em nome do comércio, que tem a preocupação de que o desenvolvimento dessa região não venha a sofrer nenhuma alteração com relação ao uso e o consumo dessa água. Todos nós sabemos das propostas, mas eu acho de suma importância uma definição muito rápida, principalmente da Agência Nacional de Água, do Departamento de Água do Estado de São Paulo, com relação a medidas que devem ser adotadas de imediato.

Uma preocupação que a gente sabe que todos os senhores vivenciam é também com relação aos licenciamentos que precisam ser executados com essas propostas. Então, como representante da Federação neste momento, preocupado com as necessidades que precisam ser debatidas e desenvolvidas, principalmente as políticas e sociais, inclusive no ano de 2014, que é um ano de eleições, precisamos achar ações em conjunto e que possam ser tomadas imediatamente.

A nossa preocupação é no sentido de que os senhores possam achar soluções de imediato, ou seja, ações que sejam executadas imediatamente para todos os munícipes, a população de uma maneira geral, pelo bem do interesse coletivo daquela região. E, repito, que isso seja resolvido o mais rapidamente possível.

Deputados, a Federação, ciente dessa preocupação, apoiará e ajudará a desenvolver as saídas possíveis para a solução, neste momento atípico que nós estamos vivendo. Principalmente com os senhores dos Recursos Hídricos da ANA, que estão aqui, e com outros membros, podemos falar conjuntamente para debater e achar uma solução neste momento, em que precisamos de união de todos os senhores, mas de uma união para uma solução muito rápida e muita prática.

Era para isso que eu precisava fazer uso da palavra, Deputados. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Passo a palavra ao Sr. Ricardo Guilherme Araújo.

O SR. RICARDO GUILHERME ARAÚJO - Bom dia a todos!

Cumprimento o Deputado Guilherme Campos, meus colegas de Mesa, Vicente Andreu, Rui Brasil e Marcus Vinícius.

Eu tenho uma apresentação que me foi elaborada, mas em que fiz depois algumas alterações. Ainda assim, estou com uma ligeira sensação de que ela é bastante excessiva para o exíguo tempo de 15 minutos. Então, vou fazer uma apresentação rápida.

(Segue-se exibição de imagens.)

A minha ideia é fazer uma apresentação muito rápida do sistema de abastecimento de água da região metropolitana e, em seguida, adentrar especificamente na questão do Sistema Cantareira e de seu momento atual, que é um momento crítico.

Indo adiante, já nessa direção, nós vemos um mapa com uma imagem de satélite da Região Metropolitana de São Paulo. Em amarelo, vemos a área operada pela Diretoria Metropolitana da SABESP, que opera, além de Municípios da região metropolitana, o que seria natural, também os Municípios que pertencem às Bacias PCJ — são 7 Municípios no total.

Na área de operação dessa diretoria nós temos 20 milhões de habitantes. Boa parte desses 20 milhões é atendida diretamente pela empresa. Outros Municípios, como no caso de Mogi das Cruzes, são atendidos parcialmente pela SABESP, com água entregue, como nós chamamos, por atacado.

O crescimento populacional da Região Metropolitana de São Paulo, na década de 2001 a 2010, foi de 1% ao ano. Projetando-se para o futuro, isso significa um incremento anual de 200 mil habitantes, o que significa dizer, mais ou menos, dois terços de 1 metro cúbico de água por segundo, digamos assim, numa conta aritmética de aproximação

Evidentemente, nós temos problemas em São Paulo no que toca à disponibilidade hídrica. E vou abordar esse assunto mais adiante. Sabemos dessas restrições quantitativas e também restrições qualitativas por conta de mananciais que hoje estão abraçados, digamos assim, pela ocupação urbana; enfim, há toda uma série de problemas aos quais eu acrescentaria os nossos gradientes de desigualdade e de renda, que são muito acentuados. 

Então, na questão da disponibilidade hídrica, existe um estudo antigo da Organização das Nações Unidas — ONU, sempre referenciado nos encontros de recursos hídricos, segundo o qual seria considerada adequada uma disponibilidade hídrica de 2.500 metros cúbicos por habitante/ano. Na Região Metropolitana de São Paulo, nós temos uma disponibilidade hídrica de 140 metros cúbicos por habitante/ano, ou seja, quase 20 vezes inferior ao que é recomendado pela ONU. E essa é uma disponibilidade cadente, porque, enquanto a população cresce, a disponibilidade hídrica é fixa, continua estável.

Na região das bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí — PCJ, essa disponibilidade é um pouco maior, mas também não é adequada. É aquela que está ali: 1.069 metros cúbicos por habitante/ano, o que também é cadente em função do crescimento da população. 

Em função disso, quer dizer, na Região Metropolitana, há uma série de políticas que são necessárias no sentido de equilibrar, ainda que seja através de um fino equilíbrio, a questão de oferta e demanda de água. Há o lado de aumento de oferta. Nós temos de aumentar a oferta de água permanentemente. Vou me referir a isso no final da apresentação. Mas há uma questão crucial, que é a da redução de perdas, o que é particularmente difícil numa região densa, desigual e com grandes franjas de expansão urbana. Há um problema de redução de consumo e de gestão da demanda, o que, de fato, está acontecendo já há vários anos. Há um gráfico sobre isso mais adiante. 

Entre outras medidas, eu destacaria a questão de água de reuso. Eu também tocaria nesse assunto um pouco mais adiante, ou seja, o abastecimento de água para fins, sobretudo, industriais; seriam águas provenientes de estações de tratamento de esgoto.

Esses aqui são os sistemas produtores da SABESP. O nosso principal sistema de abastecimento é o Sistema Cantareira. Ele se situa aqui nessa região, fora da região metropolitana, e tem uma vazão média em torno de 33 metros cúbicos por segundo, dos quais 31 metros cúbicos são provenientes, em condições normais, das Bacias PCJ, e mais 2 metros cúbicos que são endógenos à Região Metropolitana.

Aqui nós temos uma distribuição dos demais sistemas produtores. Nós tempos, por exemplo, uma diferença em relação à cidade do Rio de Janeiro, que tem um grande sistema produtor, que é o Guandu. Parece que há outros sistemas, mas são de porte bem menor. Não é o nosso caso. Então, por exemplo, o Sistema Cantareira tem 33 metros cúbicos; o Alto Tietê está chegando a 15 metros cúbicos; o Guarapiranga está batendo em 14 metros cúbicos. São sistemas relativamente grandes em condições fisiográficas que são distintas de um para os outros.

O Sistema Cantareira foi iniciado na década de 1960. Eu queria me referir a isso rapidamente porque me parece um assunto muito importante. Trata-se de um sistema de enorme complexidade, um grande investimento, uma obra admirável de engenharia à época e que continua sendo hoje em dia. E por que foi construído até mesmo antes do aproveitamento de recursos que ainda havia disponíveis dentro da Região Metropolitana de São Paulo? A explicação: a necessidade de uma vazão grande. 

Por volta de 1970, o Serviço Público de Abastecimento de Água em São Paulo — no que seria a Região Metropolitana de São Paulo, que foi constituída formalmente em 1973 — cobria 50% da população metropolitana. Algo em torno de 4 milhões de pessoas não tinha abastecimento de água àquela época. Esse é um dado frequentemente é esquecido. E gosto de citar o fato de que, em 1960, para uma população em torno de 30 milhões de habitantes, a área urbana brasileira tinha 42% de atendimento; ou seja, 13 milhões de habitantes. Para os senhores terem uma ideia, em 1980, a cobertura já atingia 113 milhões de habitantes. Então, 100 milhões de habitantes foram acrescentados como usuários dos sistemas de água entre 1960 e 1980. O Cantareira fornecia uma vazão que era suficiente — quando concluída a obra, em 1981 — para equilibrar a oferta e a demanda de água na Região Metropolitana de São Paulo. A partir daí, os índices de atendimento subiram. Por quê? Porque antes disso, ou seja, 35 anos atrás, os índices de atendimento eram bem menores. Eles não chegavam à universalização, na época, mas já não se situavam tão distantes disso, digo na Região Metropolitana de São Paulo, por conta da entrada do Sistema Cantareira.

Passada essa fase introdutória, e tentando correr para não causar problema de tempo para os demais expositores, qual é o quadro que nós temos hoje do Sistema Cantareira, que está numa situação crítica? O volume total de armazenamento dele é de quase 1 bilhão de metros cúbicos — um armazenamento grande. A propósito, volto a isso mais no fim, a Região Metropolitana de São Paulo tem sistemas de abastecimento de água a partir de vazões regularizadas. Só um sistema nosso não tem represa, que é o de captação praticamente a fio d’água. Mas o menor deles, com 1 metro cúbico, ou 1.300 litros por segundo, representa 2%, mais ou menos, do abastecimento.

Dos 982 milhões... Ele contém hoje, na verdade, um número um pouquinho inferior a isso, porque isso aqui era correspondente a 13,4% do seu volume operacional. Aqui nós já atualizamos para o dia 2, ontem: 13,3%. Houve uma pequena queda.

Por que isso aconteceu? Basicamente pelo seguinte — há explicações mais longas, mas vou me concentrar no período mais crítico. Não sei se é visível para todos, mas nós vemos, ali em cima, um gráfico de barras que apresenta a pluviometria média, nessa cor ocre, e a pluviometria efetivamente verificada nos últimos meses, nesse tom aqui azulado ou coisa parecida. Nós temos aqui os mesmos dados, ou quase os mesmos dados; são dados adicionais, na forma de curva. Qual é a vazão afluente ao reservatório que nós observamos desde outubro do ano passado até o final do mês de março, início do mês de abril? Ela está presente nessa curva verde aqui, onde o ponto mais baixo se verificou em fevereiro, com uma vazão afluente de 10 metros cúbicos por segundo.

Normalmente, no setor de saneamento em São Paulo, nós discutimos os efeitos da grande crise histórica de 1953/54, que era o período mais crítico, desde que se fazem medições de vazão no Estado de São Paulo, e que está presente nesse traço pontilhado aqui — acima, portanto, em todo esse período, das vazões baixas que constituem recorde da série histórica de 84 anos para os últimos meses de vazões afluentes ao reservatório.

Nós temos uma crise. Não é que viesse chovendo muito antes — até não vinha chovendo tanto —, mas porque houve uma precipitação da crise, devido ao seu caráter agudo, concentrado em alguns meses, combinado com a presença — eu não tenho o gráfico aqui — de altíssimas temperaturas em São Paulo, o que, de maneira geral, constitui também recorde histórico. Então, de um lado, temperaturas altas, e, de outro lado, vazões afluentes muito baixas.

Indo um pouco adiante, existem ações permanentes que são feitas em relação à questão do equilíbrio entre a oferta e a demanda de água, e essas incluem o controle de perdas, projetos de água de reuso. Essa são ações permanentes. Eu só queria chamar atenção, no entanto, para isto aqui: controle de perdas. Porque, contingencialmente, nós estamos utilizando na SABESP os contratos que nós temos operacionais, que têm um escopo relativamente amplo, para concentrar as suas atividades no controle de perdas, procurando assim reduzir o tempo de reparo de vazamentos.

Além dos problemas que normalmente nós temos com a administração desses sistemas, em São Paulo existem algumas peculiaridades. O tempo de reparo de vazamento, às vezes, é ampliado por questões de tráfego, de acessibilidade ao ponto que requer o reparo, ou por restrições de órgãos municipais devido à demanda de tráfego. Há certos vazamentos que demoram algumas horas — às vezes, passam-se dias — até que sejam reparados, simplesmente porque essa é uma via de tráfego mais intenso. Então, nós não podemos simplesmente ir lá e reparar o vazamento, a não ser que se trate de uma coisa muito dramática.

Existem as ações, digamos, de natureza mais emergencial e que escapam um pouco às ações permanentes que nós temos tomado. Primeiro, cito as campanhas de conscientização — estou falando muito rapidamente por causa do tempo. Existe um bônus oferecido na conta de água para quem reduz o consumo no mês. Estamos aumentando as transferências de outros sistemas produtores, de todos aqueles que eu falei, particularmente do Alto Tietê e do Guarapiranga, para as áreas atendidas pelo Sistema Cantareira.

No momento, essa transferência é de 3,2 metros cúbicos, e, em mais 1 mês, ela vai chegar a 3,9 metros cúbicos por segundo, com outras intervenções que estamos fazendo. Para se ter uma ideia, 3,9 metros cúbicos por segundo abastecem, mais ou menos, 1 milhão e 200 mil habitantes, a grosso modo. 

Finalmente, as intervenções para utilização do que eu chamo de reserva de água abaixo do volume operacional — vou tratar disso adiante.

No caso do bônus, os primeiros resultados que nós tivemos foram que 37% das famílias na área do Sistema Cantareira obtiveram bônus, com uma redução relativamente significativa; 39% reduziram, em média, 9% do consumo — não atingiram 20%, não tiveram bônus, mas tiveram uma redução; e houve 24% da população que apresentou aumento de consumo. No geral, nós tivemos uma redução. Mesmo nas áreas industriais e comerciais houve redução em torno de 49% das ligações, que obtiveram bônus, e na categoria residencial, em 36%.

Essas aí são as transferências que nós estamos fazendo dos outros sistemas. O Sistema Guarapiranga... Eu, particularmente, trabalho com mananciais há muito tempo. Sou Coordenador do Programa Mananciais na SABESP, e já fui Coordenador do Programa Mananciais no Governo do Estado. Nós estamos transferindo água do Guarapiranga para o Cantareira — na base de 1.000 litros por segundo, atualmente; a partir do dia 15, a 1.300 litros por segundo — e do Sistema Alto Tiete, que fica a leste, na região exatamente do colega de Mogi das Cruzes, o Marcus Vinícius. Nós estamos transferindo já 500 litros por segundo, e mais 400 que devem ser transferidos... Desculpe, são 2.200 litros por segundo, mais 400 litros por segundo. Isso, em ações que estamos promovendo desde há pouco tempo.

Esse aqui é o túnel onde é captada a água do reservatório de Jacareí. O Jacareí e o Jaguari são interligados, e de vez em quando me criam alguma confusão. Isso aqui é uma captação do túnel. Nós já estamos num ponto mais baixo. Esse aqui é o volume operacional ainda dentro dele.

Visto o reservatório do alto dessa estrutura, nós temos esse panorama. Vejam bem, a barragem fica de um lado e o túnel fica do outro lado da represa. Eles não estão no mesmo ponto. Aí, por características construtivas do sistema, existe um volume d’água relativamente notável, importante, que fica abaixo do emboque do túnel. Ele está represado, mas ele fica abaixo do emboque do túnel. No caso do reservatório de Jacareí, esse volume morto fica entre essas cotas — a diferença aqui é de 6 metros — com reserva de 110 milhões de metros cúbicos. O outro reservatório que tem uma reserva relevante é o de Atibainha — nessas cotas, com desnível de 5 metros —, com 80 milhões de metros cúbicos. Ou seja, há 200 milhões de metros cúbicos do que se chama na imprensa — e mesmo nós chamávamos — de volume morto. Eu, particularmente, não gosto do termo, até porque se trata de um volume utilizável e que não foi utilizado antes.

Em relação a isso, nós estamos implantando uma série de obras que permitem a captação emergencial desse volume de 200 milhões de metros cúbicos. Abaixo dele há outro volume de também 200 milhões de metros cúbicos, mas cuja captação é tecnicamente muito mais complicada, porque o desnível já passa a ser maior. Ele não é possível de ser providenciado por obras de natureza mais rápida.

Eu chamaria atenção para essas duas ampliações do sistema de abastecimento de água em São Paulo. A primeira delas é através de uma parceria público-privada do Sistema Alto Tietê, que fez esse sistema passar, recentemente, de 10 para 15 metros cúbicos de água por segundo. E a outra obra, para a qual também queria chamar atenção, que é uma obra em início de implantação, prevista para terminar em 2018, é a do Sistema São Lourenço, uma captação já na Bacia do Vale da Ribeira, a uma distância de 100 quilômetros de São Paulo. O Sistema Cantareira, dependendo do ponto de consumo de São Paulo, fica em média a 120 quilômetros de distância. É o caso da distância entre Bragança Paulista, em linha não reta, evidentemente, até São Caetano do Sul, por exemplo, que também consome água do Cantareira. No caso do São Lourenço, para uma vazão de quase 5 metros cúbicos por segundo, nós traríamos água dessa região do Vale da Ribeira.

Só para terminar, eu queria dizer que esperava, na verdade, fazer a minha intervenção após ouvir as do Vicente Andreu e do Rui Brasil, e, de certa maneira, estou invadindo um pouco a área institucional deles, então não tem problema.

Como eu estou acostumado a lidar com questões institucionais — já fui Coordenador de Saneamento do Governo de Estado —, queria chamar a atenção para o seguinte, só para terminar: evidentemente que toda crise gera oportunidades. A gente conhece esse tipo de pensamento relativamente clichê, mas ele é verdadeiro; é tão clichê quanto verdadeiro. Eu tenho a impressão de que há várias questões que nós devemos observar com a crise, e uma delas está aqui, que é a questão da segurança hídrica. Eu acho que existe outra, e o Rui Brasil provavelmente tocará no assunto, que é a questão das mudanças institucionais do setor de saneamento, que são relativamente importantes, mas nem sempre são percebidas.

A Região Metropolitana de São Paulo, as Bacias PCJ, a região de Sorocaba, a Baixada Santista, o Vale do Paraíba constituem uma parte ponderável do PIB brasileiro. Uma crise como essa e, de maneira geral, a conformação do serviço de saneamento nessa região indicam que nós não dispomos de uma segurança hídrica compatível com a importância econômica e urbana dessas regiões, ou melhor, invertendo, na linha da preocupação do Marcus Vinícius, com a importância urbana e econômica dessas regiões. Eu tenho a impressão de que seria importante para o setor de saneamento, especificamente no caso de São Paulo, mas não apenas lá, fazer uma reflexão sobre esse assunto. 

A regularização de vazões é importante. A Região Metropolitana de São Paulo tem regularização de vazões, mas, apesar dela, nós estamos enfrentando uma situação difícil: a Bacia PCJ está com um grau de regularização de vazão muito baixo. Essa era uma coisa a se considerar. E essa é uma realidade também extensiva ao resto de São Paulo, se eu não estou enganado.

A segunda questão é que a oferta adicional de água me parece essencial, quer dizer, qualquer disputa, dentro de um quadro de escassez, não se resolve, leva a um conflito, que é um conflito de impasse. Como superar isso?

Em terceiro lugar... Na verdade, eu já falei o terceiro lugar e o quarto também.

Terminando, acho que a questão institucional, que imagino deva ser abordada, me parece muito importante. A questão do saneamento no Estado São Paulo envolve a participação de múltiplos atores — não é à toa que a Agência Nacional de Águas está aqui presente; não é à toa que o Governo do Estado está presente. Ela não se cinge ao somatório de empresas ou autarquias ou departamentos operadores de água, ela é mais do que isso. Hoje, o serviço de saneamento, ao contrário de há 20 anos, é regido por contratos de programa. No Estado de São Paulo, é por uma agência regulatória relativamente presente, pela realidade de conflitos pelo uso da água, pela necessidade de intervenção da ANA, no caso do Piracicaba e do DAEE, enfim, é um quadro muito mais complexo do que provavelmente nós tínhamos há 20 anos, quando alguns desses problemas já existiam, mas eram tratados de outra forma.

A questão institucional, no setor de saneamento, vem evoluindo. Esse setor é diferente de outros setores de infraestrutura. Ele tem, por exemplo, as suas titularidades pulverizadas; ele não tem a sua titularidade concentrada nas mãos da União, por exemplo, mas, sobretudo, nas mãos dos Municípios. O mercado da SABESP, a rigor, não é mais do que o somatório da concessão de 370 Municípios. Nessa realidade singular de titularidade pulverizada, as modificações têm ocorrido, e é necessário atentar para elas, inclusive a questão institucional é importante como ponto de partida para soluções práticas do abastecimento de todas essas áreas em relação ao futuro.

Eu espero não ter passado muito o prazo. Desculpem-me a pressa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Ricardo.

Passo a palavra ao Sr. Rui Brasil.

Registro aqui a presença do Deputado Renato Simões e do nosso Presidente da Comissão, Deputado Augusto Coutinho, a quem pergunto se quer assumir a Presidência.

O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Está bem comandado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - A sua experiência do Nordeste com o DNOCS pode ser muito útil aqui nessa discussão.

Com a palavra o Sr. Rui.

O SR. RUI BRASIL ASSIS - Bom dia a todos.

Inicialmente, eu quero cumprimentar o Deputado Guilherme Campos, que preside esta Mesa e que teve a iniciativa oportuna de trazer esse tema à discussão.

Quero cumprimentar também o Deputado Augusto Coutinho, Presidente desta Comissão, Deputado Roberto Santiago e Deputado Renato Simões também presentes.

Em primeiro lugar, quero trazer aqui a saudação do Secretário Edson Giriboni, que é Deputado, e, como todos sabem, se quiser continuar a ser Deputado, tem que se afastar hoje do cargo executivo. Hoje é seu último dia como Secretário, está voltando ao Parlamento, e, por essa razão, não está aqui presente, mas me pediu que tentasse representar a nossa Secretaria nesta discussão. 

Bom, eu queria ressaltar que o tema abastecimento público, a questão da água, como bem colocou aqui o meu antecessor, Ricardo Araújo, está em discussão num momento candente. Nós, técnicos do setor, até vemos isso como uma grande oportunidade para que esse tema passe, de fato, a fazer parte da agenda política e tenhamos os desdobramentos de que precisamos. Nós sabemos que a imprensa vem divulgando o assunto e que a sociedade já vem tendo uma percepção muito forte. Eu acredito que a época que estamos vivendo vai contribuir para que nós tenhamos desdobramentos positivos. Que seja uma oportunidade realmente! 

O tema merece aqui duas abordagens. Nós podemos discorrer — e o faremos dessa forma na primeira parte — sobre as ações que fazemos da política pública de recursos hídricos numa situação de normalidade. 

Do que cuidamos numa situação que poderíamos chamar de normalidade? Temos um período chuvoso, em que chove, e temos um período seco, que é mais seco, claro. Os reservatórios enchem, os reservatórios abaixam, ou seja, flutuam, e foram feitos para isso, para regularizar, e todo mundo se abastece, todo mundo é atendido; não se afeta o desenvolvimento, como aqui já mencionou tanto o Ricardo como o Marcus Vinícius, que representam importante setor da economia. 

A segunda abordagem, e eu vou falar mais sobre isso na parte final, é justamente o que estamos vivendo agora, os eventos extremos. Isso vem sendo falado, vem sendo martelado na mídia, as mudanças climáticas, etc. Os estudos falam. Às vezes temos as enchentes, e periodicamente São Paulo passa por isso, ou as Bacias PCJ. Recentemente o Sudeste viveu isso, o Rio de Janeiro viveu isso. Mas agora, como não ocorria há a um bom tempo, nós estamos vivendo uma situação de extrema escassez. 

O Brasil é citado como detentor hoje de um aparato legal e institucional capaz de enfrentar o problema da gestão de recursos hídricos de uma forma muito boa, ou, para os mais críticos, no mínimo, razoável. A Constituição tratou disso; nós temos lei federal, nós temos leis estaduais, nós temos um sistema de gerenciamento instalado e funcionando, operando e decidindo. Porém, nessa situação que nós vivemos de extrema escassez e de uma anomalia climática jamais vivida — isso apontado pelos técnicos, pelos cientistas, por nossas instituições, e a imprensa está acompanhando —, nós estamos agora diante de um desafio: o de dar uma resposta satisfatória à sociedade. 

Nas últimas décadas, nós tivemos, eu acho, grandes espaços para nos aparelhar, para nos preparar. A classe política vem participando disso, mas eu diria que de uma forma até muito tímida, com exceção, talvez, da nossa querida região hoje chamada PCJ — que já é uma grife, não é, Ferrato, nosso Prefeito, meu Prefeito, já que eu moro em Piracicaba. Eu sou um cidadão dividido, de vez em quando fico lá em São Paulo.

(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)

O SR. RUI BRASIL ASSIS - Eu ainda não tive esse privilégio, porque lá em Piracicaba temos uma ordem natural das coisas Então, é preciso um certo tempo, beber água por um pouco mais de tempo. Mas, como já tenho um neto piracicabano, acho que as coisas estão mais próximas agora. 

Fala-se muito que nós não temos planejamento. Essa é uma questão que vem sendo tocada e me incomoda, talvez porque nem a imprensa nem a classe política acompanhem adequadamente. São Paulo é um dos Estados, se não for o melhor preparado nisso, que não têm um plano de última hora. 

Nós temos três grandes planos, elaborados nos últimos 50 anos. O primeiro, HIBRACE, é da década de 60. Pode-se fazer crítica, dizer se está certo, se está errado, se a opção foi certa ou errada, mas é muito fácil olhar o passado e criticar; eu quero ver é prever o futuro e tomar as decisões. São Paulo fez o Plano HIBRACE, que planejou o Sistema Alto Tietê, que planejou o Sistema Cantareira, que foi construído com foco, numa época em que as cidades... 

Quem é Prefeito sabe o quanto é difícil dar conta de atender os cidadãos. Nós, graças a Deus, temos o direito de ir e vir, e todo mundo foi para São Paulo. O êxodo rural não se processou apenas em São Paulo, só que lá a concentração urbana ocorreu de uma maneira absolutamente extrema, e os serviços públicos não conseguiram acompanhar. Enfim, alguém falou que precisava parar; foi posto para fora. Figueiredo Ferraz. Isso é daquela época, década de 70. 

Esse primeiro grande plano, o HIBRACE, apontou os grandes aproveitamentos, que foram executados. As últimas obras do Sistema Alto Tietê foram concluídas em 2005; as barragens de Paraitinga e Biritiba-Mirim, e as outras foram construídas ao longo da segunda metade do século passado. 

Depois, nós tivemos um segundo grande plano, o HIDROPLAN, na década de 90. Avaliou tudo. O primeiro plano não foi específico para a Grande São Paulo, ele já incluiu Piracicaba, já incluiu um pouco da Baixada Santista. Esse segundo grande plano ampliou mais ainda a abrangência; estudou a grande conexão Baixada Santista, Região Metropolitana de São Paulo, Bacias PCJ, identificou aproveitamentos, e teve o mérito de apontar o seguinte: mais importante que buscar novos mananciais é tratar os esgotos, é despoluir e aproveitar bem a água disponível que se tem. A prioridade na época, tanto para a Região Metropolitana de São Paulo como para as Bacias PCJ, foi essa, e registre-se: as duas regiões deram passos significativos. 

Na Região Metropolitana de São Paulo, estamos no Projeto Tietê III. É difícil ver o resultado, porque nós temos pouca água e muita gente; é um rio de cabeceira. Temos a Bacia PCJ, esforço pioneiro que é a vanguarda da região, e eu tive o privilégio de poder participar desse processo na montagem do Comitê PCJ. 

Aqui está o Dr. Antonio Félix Domingues, meu antigo Secretário, que dividiu comigo a responsabilidade da implantação do Comitê PCJ Federal, nossa comissão provisória, muito bem substituída na sequência. Hoje está aqui o Dr. Ferrato, Presidente dos Comitês PCJ. Temos lá uma federação de comitês, não basta um. 

Muito bem. A Bacias PCJ da década de 90, que tinha traço quase de tratamento de esgoto, hoje já está com 60%, prevendo-se nos próximos 2 anos, 3 anos chegar a mais de 90%. Isso é um exemplo para o País. 

Em outubro fizemos quatro seminários regionais em São Paulo para uma apresentação pública desse que é o terceiro grande plano de São Paulo, que é o Plano da Macrometrópole. Ele foi concluído em outubro e estamos divulgando esta semana. 

Em primeira mão, quero deixar aqui com a Comissão um exemplar. Isso está na Internet desde outubro, mas agora numa diagramação coloridinha... Dr. Vicente, o seu está também guardado.

Qual foi o enfoque desse terceiro grande plano? Primeiro, nós não temos mais Região Metropolitana de São Paulo, Região Metropolitana de Campinas, Região Metropolitana da Baixada Santista, recentemente Região Metropolitana do Vale do Paraíba, Aglomeração Urbana de Piracicaba, Aglomeração Urbana de Jundiaí e Aglomeração Urbana de Sorocaba; nós temos uma macrometrópole que se constituiu e que é esteio do PIB deste País. Temos 26% do PIB do País nessa região.

Em 2008, o Governo de São Paulo olhou o problema do Cantareira. Era preciso uma proposta para renovação, que seria em 2014. Então, não se pode falar que São Paulo não pensou no assunto. Olhou o problema da macrometrópole: tudo conectado, tudo imbrincado. Por que as pessoas vão para lá? Por que as empresas vão para lá? Porque tem uma infraestrutura logística de saúde, de educação, de tecnologia. Está tudo lá. 

Nós tínhamos a seguinte questão: para tudo. Vamos... O que é possível parar? O que é possível descentralizar? Temos, sim, o Zoneamento Ecológico Econômico no Estado de São Paulo que procura descentralizar. Não há mais lugar na macrometrópole, acredito, para grandes empreendimentos altamente consumidores de água, que consomem e não devolvem, que não têm uso racional. Isso no mundo inteiro é assim. Mas vamos parar a região? Parar a região significa empobrecer a região, empobrecer o Estado, empobrecer o Sudeste, empobrecer o Brasil.

O desafio do Plano da Macrometrópole foi buscar garantia do suprimento hídrico para abastecimento público, para as indústrias que temos, para o serviço, para o comércio, para o setor agrícola. Olhando tudo isso junto e misturado, de maneira a fazer mais um plano, segundo dizia-se, classicamente na década de 80, para agradar as empreiteiras? Isso é coisa do passado. Hoje fazemos os nossos planos com duas visões: garantia do suprimento hídrico e uma feroz batalha pela gestão da demanda. Nós temos que buscar... Em cada segmento está se fazendo esse esforço. A indústria tem dado exemplo com reuso, com reciclagem, uso racional da água. O setor de abastecimento tem dado exemplo, mas ainda temos perdas altas. É uma batalha de anos que temos que fazer.

O Plano da Macrometrópole, primeiro, constatou que aquela é uma região com uma infraestrutura montada e que tem uma grande atratividade econômica. A água, sabemos, é fator-chave para a vida e para a manutenção do desenvolvimento. Teremos um incremento de mais de 6 milhões de habitantes nessa macrorregião em 180 Municípios — em 2008 eram 31 milhões de habitantes, e serão mais de 37 em 2035. Esse é um plano de longo prazo, com cenário de 30 anos.

A boa notícia: nós ainda temos água e disponibilidade para demandas locais no próprio interior da macrometrópole; temos disponibilidade para novas obras de regularização e, no entorno, na vizinhança, também temos disponibilidade. 

Temos amplas possibilidades de redução das demandas, mas temos uma vulnerabilidade aos eventos extremos. Tanto a infraestrutura que existe, se apontou... Existe um gráfico — que o pessoal, em outubro, achou que era terrorismo — que mostra o seguinte: pode haver uma redução na nossa capacidade de oferta de até 40% na macrometrópole com a infraestrutura existente. Essa redução se agrava para 2035 se nós não implementarmos medidas para melhorar a segurança hídrica. 

Muito bem, caminhando para o final, nós temos: quanto de água vamos precisar? Cada um que faz o plano tem a sua própria demanda. Não vamos aqui discutir qual a demanda do plano “A”, do plano “B” e do plano “C”. O que eu posso dizer, no caso das Bacias PCJ, é que há planos e estudos consistentes do próprio Comitê, da Agência Nacional de Águas e o Plano da Macrometrópole, tudo isso foi feito de forma articulada e precisaremos, sim, para abastecimento público, de mais oferta de água até 2018. 

No caso do Sistema Cantareira, afora a discussão da outorga, que é um debate muito produtivo que está em aberto, por enquanto suspenso em função dessa crise, nós precisamos ter uma ação agora diante desse novo paradigma que nós teremos, tanto para o planejamento quanto para uma ação nossa, que é diretriz do Governo de São Paulo. Isso é o que tem pautado a ação na Secretaria. Uma ação, assinale-se, conjunta e extremamente produtiva com a Agência Nacional de Águas, com o Comitê da Bacia do Piracicaba e com o Comitê da Bacia do Alto Tietê e a própria operadora, em que nós temos que garantir o abastecimento da melhor forma possível, como prevê a Constituição, primeiro para o abastecimento público e dessedentação de animais. 

O que estamos fazendo? O plano propôs três ações concretas, além dos programas de gestão de demanda: barragem no Rio Piraí para abastecimento dos Municípios de Itu, Salto, Indaiatuba e Cabreúva, que é uma iniciativa, louve-se, dos próprios Prefeitos e que tem projeto em andamento, tem os problemas de licenciamento. Então, ela precisa ficar pronta e vai nos dar mais coisa de 1 metro cúbico e 300 regularizados. 

Barragens de Pedreira e Duas Pontes. É uma iniciativa do próprio Comitê. O Plano da Macrometrópole incorporou, o Comitê cuidou, o projeto básico foi entregue em 30 de julho de 2013. O Gabriel Ferrato, Prefeito, Presidente do Comitê, entregou ao Governo do Estado, uma decisão que o Governador já tinha tomado exatamente 1 ano antes de assumir essas obras. 

O projeto dessas barragens, nesta semana foi homologada a licitação. O consórcio vencedor é o Consórcio Hidrostudio Themag. Praticamente 15 milhões, quase 15 milhões de reais, recursos assegurados. Em 18 meses estará pronto o processo executivo e o licenciamento ambiental. 

Além disso, passou até despercebido, em fevereiro deste ano, o Governador agregou mais 53 milhões de recursos no orçamento deste ano para fazer as seguintes ações: desapropriação. Não é uma promessa distante. Estão declaradas de utilidade pública desde 12 de fevereiro as áreas para essas duas barragens. 

Não adianta fazer as barragens porque seriam beneficiados só os Municípios que captam diretamente dos corpos d’água e a jusante. Primeiro Americana, Paulínia, Hortolândia. Isso não resolveria. Precisamos de um sistema adutor regional. Disponibilizado o recurso, estamos concluindo o termo de referência para licitar projeto executivo, estudo de viabilidade, projetos básicos e estudos ambientais do sistema adutor regional. Além disso, teremos o gerenciamento dessas obras. A meta é que, até 2018, sejam acrescidos lá cerca de 7 metros cúbicos por segundo.

Para finalizar, Sr. Presidente, o momento que estamos vivendo é extremamente grave. Quem mora em Campinas sabe que lá existe o IAC, uma entidade mais que centenária, onde há um posto pluviométrico e uma série histórica de 120 anos. Nós medimos as chuvas entre o período chuvoso, de outubro a março, e o período seco, de abril a setembro. Feita uma análise da série histórica de 120 anos desse posto do IAC, verificou-se que, no período chuvoso 2013-2014, o volume foi de 558 milímetros, que é pouco mais da metade da média histórica de 1.200 milímetros por ano.

Vazões afluentes no Sistema Cantareira. Chuva não é tudo o que chega ao rio. O reservatório só enche com vazão. Chuvas podem evaporar um pouco antes de cair no chão, são absorvidas pelo solo, enfim, demoram a chegar lá. No caso do Sistema Cantareira, pela série histórica já citada aqui que todo mundo usa para planejamento, nos anos de 1952 e 1953, o volume foi de 26,3 metros cúbicos afluentes ao Sistema Cantareira, o equivalente ao sistema da Bacia PCJ, que está em discussão aqui. Quanto foi verificado agora, de outubro a março? Verificou-se 16,4, ou 38% menor do que o pior que usávamos como referência. Daí a gravidade da crise. 

Em função disso, de acordo com o entendimento do Sr. Governador com a Sra. Ministra do Meio Ambiente, foi criado um grupo técnico de assessoramento. Isso mostra a maturidade institucional e política do País. Nós estamos trabalhando de forma conjunta — DAE, ANA, Comitês PCJ, Comitê Alto Tietê e SABESP — para o enfrentamento desse desafio, e com uma diretriz muito clara: existem paulistas na Bacia do Piracicaba, existem paulistas na Região Metropolitana de São Paulo.

Aliás, num artigo muito feliz, escrito de forma conjunta pelo Presidente do Comitê do Alto Tietê, Chico Brito, Prefeito de Embu das Artes, e pelo Prefeito de Piracicaba, Gabriel Ferrato, e divulgado na mídia, foi dito mais ou menos isto: precisamos trabalhar juntos. Não é a exacerbação do conflito que resolve o problema, mas cooperação, buscando fazer o que tem que ser feito.

O Ricardo Araújo já falou sobre restrições de uso e campanha de uso racional. Então, por último — para quem pensou que eu não iria falar sobre isto —, numa situação de crise, é preciso antecipar medidas. O Governo de São Paulo, com base no Plano de Ação da Macrometrópole, está fazendo os procedimentos necessários para estabelecer uma interligação do reservatório estadual do Jaguari, que é um afluente do Rio Paraíba do Sul, com o Atibainha, no Sistema Cantareira. Isso vai aumentar a segurança hídrica e a sinergia do Sistema Cantareira para o PCJ e para a região metropolitana de São Paulo. Temos a convicção, ainda que seja uma questão muito polêmica, de que isso não prejudica nem o Vale paulista, nem o Estado do Rio, porque todas as vazões normatizadas pela ANA deverão ser observadas.

Obrigado. Agradeço a paciência e a compreensão à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Passamos a palavra ao Presidente da ANA, Sr. Vicente Andreu Guillo.

O SR. VICENTE ANDREU GUILLO - Senhoras e senhores, bom dia. Inicialmente, cumprimento o Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, Deputado Augusto Coutinho, e o Deputado Roberto Santiago, a quem é um prazer reencontrar, já que partilhamos algumas lutas conjuntamente na defesa das águas brasileiras. Cumprimento também meu amigo, o Deputado Federal Renato Simões. Quero cumprimentar todos na figura de Fabiane Santiago, ex-Prefeita de Piracaia, também uma batalhadora nessa disputa, e também o Presidente do Comitê do PCJ — Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, o Prefeito de Piracicaba, Gabriel Ferrato dos Santos.

Quero fazer um agradecimento em particular ao Deputado Guilherme Campos, também meu amigo — que aqui preside esta sessão — e autor do convite, porque eu considero não só o tema relevante, mas o fato de ele ser tratado numa Comissão desta natureza, porque, de maneira geral, o tema da água acaba se confundindo normalmente com as questões de temática ambiental e, quando muito, tratada na parte de infraestrutura, do ponto de vista do saneamento.

Penso que quando a gente tem uma abordagem do desenvolvimento econômico e da relação da água com o desenvolvimento econômico, nós estamos contribuindo para tirar a agenda da água do patamar de uma agenda secundária na tomada de decisões políticas no nosso País, de maneira geral, em todos os níveis, tentando-se colocar a água mais à tona, para que se perceba a temática da água não só por seus diversos usos, na energia, na irrigação, no saneamento, no turismo, na pesca, mas a importância da temática da água como uma temática integradora. Então, eu queria inicialmente fazer aquele agradecimento. 

Quero também, Guilherme e Deputados aqui presentes, fazer um apelo para que nós busquemos criar mecanismos regulares para tratar dessa discussão. Nós estamos lidando no País com diversas situações e a gente vai aprendendo. Eu nasci em São Paulo, mas venho da cidade de Campinas, moro em Campinas, então, minha visão de mundo era muito restrita. A experiência na Agência Nacional de Águas dá oportunidade de se conhecer o território brasileiro e sua diversidade em múltiplas situações. 

Há uma frase que gosto de usar e da qual me recordo muito, que foi dita por uma senhora, num debate no Semiárido — que está atravessando uma seca de 3 anos, mas felizmente agora está chovendo; na Paraíba, onde havia uma situação crítica, está chovendo, então, estamos ainda no meio do período chuvoso no Semiárido, diferentemente do Sudeste. Ela disse o seguinte: que a primeira coisa que a chuva lava é a memória da seca. Quer dizer, quando a chuva vem, vai tudo embora, parece que não existe problema nenhum, tudo volta à normalidade, as pessoas deixam de se preocupar com essa temática, até a ocorrência de alguma situação crítica, e aí depois a tendência é: “Quem é o culpado? Por que não fez? Como é que eu fico?” Aquelas perguntas tradicionais, sem que a gente possa tomar medidas com a antecedência que um tema como esse requer.

Então, se a Comissão pudesse manter essa temática...Todos nós desejamos que chova, queremos que chova, que essa situação se resolva do ponto de vista da quantidade de água, mas ela não estará solucionada do ponto de vista de preparar a sociedade das regiões envolvidas para enfrentar a questão da segurança hídrica. E é sobre isso que quero falar.

A questão com que estamos lidando é, sem dúvida nenhuma — e foi ressaltada aqui pelos meus colegas da Mesa, pelo Ricardo, pelo Rui, pelo Marcus Vinícius —, muito complexa. Ela é complexa porque se está lidando inicialmente com interesses absolutamente legítimos. Quando a gente lida com situações em que podemos, a princípio, tomar uma certa posição — isso aqui parece mais justo que aquilo —, a tendência, pelo menos de se posicionar dentro do problema, é torná-lo mais simples. Quando se está lidando com interesses absolutamente legítimos, em que todos os interesses postos à mesa são legítimos, o problema começa a ficar mais difícil de ser resolvido porque como se consegue propiciar ações que respondam adequadamente aos interesses que estão postos? Historicamente, o que acaba acontecendo é que, quando vamos olhar para essa situação, ela pode estar em nível desigual. E quando se procura historicamente colocar esses níveis num certo padrão de igualdade, pode-se dar a impressão de que se está buscando fortalecer uma situação em relação à outra, quando na verdade, quando vamos olhar, nós vemos que há, historicamente, uma situação de desigualdade. Na minha opinião, francamente, há historicamente questões que já estão consolidadas, já foram montadas, há uma situação de aproveitamento em relação ao Cantareira que é desigual na origem.

Eu comentava ontem com os meus amigos da SANASA aqui presentes, com o Presidente Arly, com Marcão, que o Sistema Cantareira produziu a primeira, digamos assim... Não é a primeira; é apenas uma brincadeira com vocês, porque... Por que é que se faz um reservatório? No reservatório procura-se fazer um barramento, uma intervenção, de forma a garantir uma quantidade mínima de água; faz-se uma regularização, de tal maneira que se aproxime aquela regularização da vazão média, que é o máximo que se consegue fazer. O Cantareira produziu para as bacias do PCJ uma regularização negativa; ou seja, por razões históricas, para garantir o desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, que é absolutamente necessária, ele acabou criando uma situação de reserva negativa. Ou seja, o que o reservatório regulariza para a região do PCJ é menos do que a mínima histórica, e isso precisa em algum momento ser corrigido. Isso implica retirar de São Paulo? Não, não implica retirar de São Paulo, mas sim criar as condições para que se busque uma solução integrada, e eu vou falar um pouco mais sobre isso.

A outra questão é: além da regra com que estamos lidando, e elas são muito complexas, a maioria das pessoas, quando falamos de curva de aversão a risco, de banco de água, perguntam: “Banco de água? O que é um banco de água?” É difícil as pessoas compreenderem todos os mecanismos que nós trouxemos, que são importantes para a gestão de recursos hídricos, mas trazem dentro deles uma outra complexidade, e eu acho que isso é importante ressaltar aqui nesta Casa também. Nós temos feito isto insistentemente no Senado, Deputado Guilherme. A questão é: como lidar mais adequadamente com a dominialidade das águas superficiais no Brasil?

Todos sabem o que a Constituição definiu sobre as águas superficiais; as subterrâneas são sempre dos Estados, mas as superficiais são de domínio do Estado e há também aquelas que fazem fronteiras entre Estados ou entre Nações, ou atravessam Estados ou Nações; essas são as águas federais. As estaduais, naturalmente, são aquelas que nascem e desaguam no território do próprio Estado. Isso foi pensado na Constituição de 1988, na minha opinião, como um avanço necessário, para a sociedade dar uma resposta à questão da democratização do nosso País, na Constituição Cidadã, mas também para tentar romper o centralismo que a União tinha em relação aos Estados naquela oportunidade. Então, buscou‑se criar um certo equilíbrio no chamado pacto federativo, e criou-se essa figura da dominialidade, com a perspectiva — positiva — de que para buscar uma determinada solução se tem de chamar os diversos atores para opinarem sobre essa solução.

Pois bem, isso tem esse aspecto positivo, mas hoje a dupla dominialidade, na minha opinião, é um elemento que dificulta a tomada de decisões por parte do Sistema de Recursos Hídricos. A minha opinião é a de que, se a gente não ajudar a corrigir essa questão — vou falar, se tiver tempo, sobre o Cantareira, e mais particularmente sobre a questão do Rio de Janeiro —, o Sistema de Recursos Hídricos será resolvido na Justiça. Essa é a pior solução possível para o Sistema de Recursos Hídricos, porque vamos ficar discutindo de quem é efetivamente a dominialidade.

Então, os senhores, que conhecem bem, imaginem um sistema que é chamado federal, mas é composto por rios federais, que cruzam Minas Gerais e São Paulo, e por rios estaduais, vira federal, gera 31 metros cúbicos por segundo, coloca essa água num reservatório pequenininho, o Paiva Castro, em que, em tese, são 2 metros cúbicos por segundo; se tiver tempo vou falar sobre isso também, porque não é verdade; joga 31 metros cúbicos em 2 metros cúbicos, e na hora em que caem esses 2 vira tudo estadual, e aí, em tese, qualquer Governo Estadual tomaria a decisão sobre esses 31; essa é uma situação complexa. Quando se pega o exemplo do Paraíba do Sul, não há quem consiga entender. Pegar o Paraíba do Sul, um rio federal, o afluente Jaguari, estadual, fazer uma transposição do Jaguari, que é estadual, para um reservatório que é federal, que dá origem a um rio estadual, pequenininho, que depois vai formar um rio federal, que é o Atibaia, que depois vai desaguar, formar um rio federal, que é o Piracicaba, que depois vai desaguar no rio Tietê, que é um rio estadual, que depois vai desaguar no rio Paraná, que é federal, quem entende isso? Quem consegue fazer gestão adequada disso? Por quê? Porque as pessoas vão olhar o território, vão dizer: “Não, isso aqui é só meu, porque está aqui”. Agora, como imaginar que isso não acabe tendo reflexos sobre o próprio território do Estado, ou, como se está apresentando aqui, sobre o território de Estados vizinhos? Isso acaba dificultando a situação. 

No caso de São Paulo esta é a discussão: “Ah, o rio é estadual, e com o rio estadual o Estado pode fazer tudo que desejar”. Teoricamente, pode; agora, ele impactará um rio federal, e esse rio federal, por sua vez, impacta um outro Estado. Então, nós precisamos, mais do que torcer, do que de discutir quem está certo, quem está errado, nós precisamos, Deputado Guilherme, trabalhar para aperfeiçoar a Constituição brasileira na questão do domínio, deixando mais claramente que o rio que nasce e tem vertente para o mar, ou seja, que não afeta ninguém, que nasce no Estado e vai para o mar, é estadual, mas todos os outros que acabam correndo para um rio federal, ou — o que não existe na legislação brasileira — em que as águas sejam derivadas de transposições federais, que envolvam águas federais, esses terão de ser federais. Por quê? Porque aí se cria uma situação de conforto para se poder tomar uma decisão uniforme, em relação à gestão das águas.

Acho que a questão é complexa também por conta do momento. Nós estamos atravessando um momento que é complexo do ponto de vista da natureza, mas há outros elementos, e nós não podemos, perante a sociedade, negar essa questão, porque ela é inerente à sociedade, e nós temos de lidar com ela de uma maneira positiva, inclusive para inibir a parte ruim dessa questão que eu vou mencionar. Nós estamos lidando com um problema que está inserido dentro de um quadro político-eleitoral de implicações muito, muito grandes, e a tendência é discutir politicamente. Digo isto com franqueza, não tenho receio: no começo a discussão não entre Cantareira e PCJ, mas entre São Paulo e Rio de Janeiro me pareceu, no começo, uma discussão que tinha mais a ver com voto do que com água. Por quê? Porque uma coisa é separar, é dizer: “Não, o cidadão do Rio não vota em São Paulo, o cidadão de São Paulo não vota no Rio”; tudo bem, isso é legal. Agora, a água do Rio de Janeiro e a água de São Paulo estão interligadas. Então, mais do que essas declarações de que cada um tem a sua competência, nós estamos fazendo um grande esforço, em torno da Agência Nacional de Águas, para colocar à mesa os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e também Minas Gerais — porque as pessoas esquecem, mas o Paraíba tem afluentes, tem implicações em Minas Gerais —, e o Comitê de Bacia do Paraíba do Sul, para fazer essa discussão. E nós estamos trabalhando na mesma perspectiva de tentar juntar os interesses, envolvendo o PCJ e a Região Metropolitana de São Paulo, para tentar buscar uma solução, e eu quero dizer humildemente aos senhores: eu estou convencido de que a solução era ótima até a crise aparecer; quando a crise apareceu, ela está sendo insuficiente, e se tiver tempo, Deputado Guilherme, vou falar sobre essa insuficiência que nós temos nessa elaboração. 

Então, a questão central, quando a gente fala em gestão de recursos hídricos, é a questão da integração. Se nós não conseguirmos pensar numa solução integrada, e a solução integrada será sempre a mais ampla, que envolva interesses conflitantes em relação àquele espaço que se definiu, nós vamos tomar a decisão errada. Ela pode resolver por um determinado período, mas ela se tornará uma decisão errada no tempo. Eu sou um fã do projeto da macrometrópole, fã. Fã! V.Exa. sabe disso. O projeto começou em 2008, teve uma interrupção em 2010, nós fomos ao Governador Alckmin para que ele retomasse o planejamento da macrometrópole. Sou um fã, mas ele tem um problema. Por quê? Porque ele delimitou um determinado território e se imagina que, no âmbito daquele território, as soluções estejam contidas ali. Talvez; os impactos, não. Se nós não alargarmos a macrometrópole para que ela vá até o Rio... Mas pode-se dizer: “Mas São Paulo não tem nada a ver com o Rio de Janeiro!” É evidente que, em princípio, não, mas se imaginarmos que o Rio Jaguari é apenas uma solução paulista, que ele não impacta o Rio de Janeiro, e não integrarmos o Rio de Janeiro nessa solução, nós teremos um bom motivo para uma guerra prolongada entre os Estados em relação ao domínio da água. 

Então, o plano da macrometrópole mostrou que é fundamental o planejamento, é um planejamento de excelente qualidade, mas, do meu ponto de vista, ele é limitado do ponto de vista territorial. Por quê? Porque nós temos de ir até o Rio de Janeiro, verificar quais são as demandas, os impactos no Rio de Janeiro, em Minas Gerais, São Paulo e Paraná, porque o que é que acontece? Nós não estamos tratando ainda do Paraná, do Vale do Ribeira, do Juquiá; agora, no Paraná, ou no Paranapanema, que tem lá a represa de Jurumirim, isso vai impactar. Pode impactar o Paraná. E o Paraná pode, para se beneficiar, tomar em relação a bacias tidas como estaduais uma decisão que impactará a região metropolitana de São Paulo. Então, a outra mensagem que eu gostaria de deixar aqui é a de que nós não podemos ser tomados por uma visão bairrista, por uma visão momentânea, pela visão específica de ter, aparentemente, aquele interesse resolvido. Por quê? Porque isso vai impactar, e vai demandar uma solução geral.

Nós estamos aprendendo que a partir da macrometrópole, Rui, nós queremos construir um plano integrador, sem ficar discutindo se o riozinho é estadual ou federal, envolvendo Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, e aí buscar uma solução de longo prazo, para que a alternativa seja única, porque o que é que acontece no plano da macrometrópole? Ele tem 10 alternativas; isso é excelente, porém vai ser escolhida uma, e não se medem os impactos que eventualmente ela possa causar. Então, eu queria deixar esta mensagem aqui.

E queria deixar outra mensagem, também importante, que tem relação com as empresas de saneamento. As empresas de saneamento têm dois focos importantes; eu acho que os dois são relevantes, mas falta um terceiro. Elas têm um foco na prestação de serviço, e eu reputo que as empresas estão envolvidas nisso, e têm um foco na receita, o que também é correto, mesmo porque as empresas não podem viver sem as suas receitas; mas as empresas de saneamento não têm um foco integrador. Não têm! Não têm um foco na gestão da água, no manancial. Elas têm um foco na gestão da água na distribuição. Exemplo: durante a elaboração do Código Florestal, quando nós discutíamos a manutenção das áreas de preservação permanente necessárias para a produção de água em quantidade e qualidade, as empresas de saneamento se associaram à tese de que as áreas de preservação permanente eram dispensáveis. Foi essa a posição das empresas em nível nacional. Ruim! E por quê? Porque não têm um foco integrador. 

E o que está acontecendo muitas vezes — e aí fica uma responsabilidade exagerada sobre a SABESP, mas é produto dessa realidade não só da SABESP como de todas as empresas — é que a empresa de saneamento fica ali, limitada, dizendo o seguinte: “Eu tenho de levar água para o meu cliente; é o cliente que me paga, eu preciso da receita e tenho de entregar para ele”. E o resto? 
“Ah, do resto eu não sei. Do resto eu não sei porque não me importa”. Eu acho que essa também é uma questão crítica. 

Vou caminhar para o encerramento dizendo o seguinte: nós temos dois problemas a enfrentar neste momento. Nós temos um problema de médio e de longo prazo, e nós vínhamos lidando com ele; era o da situação em condições normais. Essa situação de médio e de longo prazo, que é representada fundamentalmente, no caso do PCJ, pela renovação da outorga, mostrou que nós avançamos muito. Muito! Criamos o banco de águas, criamos curva de aversão a risco, criamos água primária, água secundária, criamos a alocação de água, que não existia no Cantareira. O Cantareira foi criado com 33 metros cúbicos por segundo para a região de São Paulo, ponto! Isso foi feito por Shigeaki Ueki. Não havia regra nenhuma. Havia um decretinho lá que falava em 15 em Atibaia e 40 em Piracicaba, que ninguém nunca respeitou. A alocação de água, pela primeira vez — quer dizer, a divisão de água —, apareceu em 2004, não é? 

Então, nós criamos uma série de coisas que são positivas, e nós estávamos trabalhando no sentido do aperfeiçoamento da outorga. Nós criamos um acordo entre nós, Deputado Guilherme, com todos os envolvidos, Comitê, SABESP, ANA, DAEE, no sentido de que nós traríamos a discussão da renovação da outorga para ser concluída agora, em março de 2014, no Dia Mundial da Água, e tiraríamos a discussão da outorga da discussão política, porque entraria o calendário eleitoral. Estava tudo certinho, funcionando; criamos a proposta-guia, uma série de coisas, e parecia que nós teríamos um grande acordo. Aí veio essa seca! 

Eu vejo que essa estiagem mostrou que o que nós estávamos discutindo é limitado. Nós precisamos fazer um grande esforço no sentido de atualizar a regulação do Cantareira, que é a melhor do Brasil. E em que sentido eu acho que nós devemos caminhar? Primeiro, parar de... Nós lidamos no setor, de uma maneira geral, com a normalidade. Nós funcionamos bem no normal. Fora do normal não funcionamos. Nós precisamos incorporar no nosso planejamento — e aí os decisores, os decisores políticos precisam aceitar isso —, nós precisamos começar a alargá-lo para as coisas que são, aparentemente, residuais, têm 5%, 1% de chance de ocorrer, mas que ocorrem, e se tudo caminhar nessa direção vão ocorrer com mais frequência. Então, nós precisamos começar a trabalhar com regras para situações mais drásticas. 

E para essas situações mais drásticas nós precisamos caminhar, na minha opinião, nesta direção: aconteceu “A”, aperta-se o botão 1; aconteceu “B”, aperta-se o botão 2; aconteceu “C”, aperta-se o botão 3. Por quê? Porque hoje, na ausência de, se acontecer “A”, “B” ou “C”, haver o botão 1, 2 ou 3 para se apertar, o que está acontecendo é que nós estamos tomando decisões muito mais do ponto de vista de uma lógica e de uma racionalidade política, que é legítima, porque as pessoas são democraticamente eleitas e têm responsabilidade para isso, mas que tem dentro dela um grande conteúdo político sobre os seus impactos. Vou falar claramente; se eu disser: não, eu não tenho previsão do futuro, ninguém tem, infelizmente, mas tomar uma medida restritiva, eu vou impor um racionamento; se eu impuser esse racionamento... Ele pode acontecer ou não, mas se eu impuser esse racionamento, ele pode ter, com certeza, um determinado componente político em relação ao juízo de valor da decisão que eu tomei, e aí vai sendo tomado um conjunto de medidas racionais, no interesse público, que não quero aqui desmerecer, mas que têm uma racionalidade que fica, na minha opinião, um pouco marcada pela presença da questão eleitoral. Então, se nós conseguíssemos avançar no Cantareira como um bom exemplo para o Brasil, no sentido de que aconteceu “A”, não importa se há eleição ou não há eleição, se o Governo é do partido “x”, “y” ou “z”, se aconteceu “A” aperta-se o botão 1, tudo começa a ficar mais fácil, elimina-se a carga política de ter que tomar uma decisão dessa natureza. Por quê? Porque nós estamos trabalhando com insegurança em relação ao futuro. Não se sabe o que vai acontecer no futuro. Há previsões, mas não se sabe. Temos de retirar isso e trabalhar sempre, na minha opinião, com cenários restritivos. 

E temos de fazer a população entender. E eu acho que a população é mais compreensiva do que às vezes os políticos imaginam, no sentido de que, quando se toma uma medida restritiva em benefício dela, ela sabe compreender. Ela vai julgar pior é se mais adiante descobrir que ninguém avisou nada, ninguém contou nada, ninguém disse nada. 

Saibam que nós, em fevereiro, no pior período do Cantareira, batemos recorde de produção de água nos sistemas de abastecimento, seja no PCJ, seja em São Paulo. É uma incoerência que ninguém consegue explicar. Como é que, no período em que já se anunciava a pior seca histórica que nós estávamos vivendo, nós estávamos em fevereiro batendo recordes de fornecimento de água tratada? E por quê? Porque não há regra. Não é porque alguém tomou a decisão errada. 

Eu sei que a mídia vai aproveitar-se um pouco disso, Deputado Guilherme. Não tem importância. Nós temos de fazer este debate com a sociedade: o problema é que nós temos de criar regras para resolver essa situação. E no curto prazo — isso é para médio e para longo prazo —, para criar uma situação normal no curto prazo, na questão do Piracicaba nós temos duas coisas a fazer: primeiro, na minha opinião, utilizar, e bem, não é utilizar politicamente; nós ainda temos a Copa do Mundo, temos toda aquela questão, mas temos de utilizar bem o volume morto, o chamado volume morto, e também não gosto do nome, que é horroroso, mas é o volume não disponível inicialmente, para tentarmos atravessar, se as chuvas não vierem, este período de estiagem até novembro, dezembro deste ano. Isso é possível, mas é possível se nós tomarmos medidas restritivas em benefício da população, e a população entender isso; aí consegue-se chegar lá, porque, se não tomarmos, vai secar o volume útil, e corremos o risco de secar o volume morto, e acontecer tudo isso antes de as chuvas virem, porque todo o mundo diz que em novembro vem chuva em 2014, em novembro de 2014 vem chuva, e eu gostaria, Marcão, de poder dizer que em novembro vem chuva; e se não vier? E se não vier, qual seria a solução? Se secar o volume morto, o que se vai ter de alternativa em curto prazo?

A solução Jaguari é uma solução para 2015/ 2016, como foi dito pelo Governador do Estado, não por mim. Então, não dá para contar com nada em curto prazo. Portanto, nós temos que — e aí esta Casa tem esse papel — tentar fazer com que os dirigentes comecem a tomar medidas que sejam preventivas. Tomara que essas coisas não aconteçam, mas na minha opinião essas medidas são necessárias no curto prazo. E a segunda solução é rezar para que chova, porque não haverá nenhuma solução, nenhuma solução técnica, de engenharia, nada que seja possível realizar no curto prazo. Então, nós temos de usar com muito mais parcimônia, eventualmente, o volume morto para o próximo período, essa é a nossa opinião, e torcer para que chova, mas isso não passa de uma mera torcida de cada um de nós.

Então, eu agradeço o pela oportunidade, e também peço desculpas por ter ultrapassado o tempo, mas eu queria aproveitar muito esta oportunidade que V.Exa. nos está dando, Deputado Guilherme, para tentar fazer com que esta discussão comece a tomar cada vez mais um contorno técnico; a política é sempre importante, mas precisamos de um contorno técnico, dada a gravidade em que essa situação se apresenta. E que nós possamos juntar os interessados à mesa, numa visão integradora, para que todos os interesses possam ser contemplados, porque soluções que mantenham essa diferença, ou soluções que visem privilegiar um em detrimento de outro nessa disputa, que é legítima, não serão soluções duradouras; serão soluções que apenas vão servir de porta de entrada para o conflito posterior que vai estabelecer-se.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Vicente.

Então, vamos desfazer a Mesa, agradecendo a Marcus, da FACESP, a Rui Brasil, da Secretaria Estadual de Recursos Hídricos, ao Sr. Vicente Andreu, da ANA, e a Ricardo Guilherme, da SABESP. 

Já desfeita esta Mesa, vamos compor a próxima Mesa, chamando para sentarem conosco o Sr. Arly de Lara Rômeo, Vice-Presidente da SANASA; o Sr. Francisco Carlos Castro Lahóz, que é o Secretário-Executivo do Consórcio PCJ; o Sr. João Cabrera Filho, Assessor da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo — FAESP; e o Sr. Gabriel Ferrato, Presidente do Comitê das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí e Prefeito de Piracicaba. 

Esclarecemos que também foram convidados para estarem nesta audiência pública a Federação do Comércio e Serviços e a Federação das Indústrias, que não enviaram representantes. (Pausa.) 

Vamos começar, então. Pela ordem, o primeiro seria o Sr. Gabriel, mas vamos começar ouvindo o Sr. Francisco Carlos Lahóz. (Pausa.)
Só esclarecendo, eu tenho sido aqui bem paciente com o tempo de todos os expositores. Acho que o tema é relevante, mas se pudéssemos ter aqui mais objetividade nas apresentações para que nós possamos entrar na fase dos debates, acho que isso seria muito mais produtivo para todos nós. 

O SR. FRANCISCO CARLOS CASTRO LAHÓZ - Bom dia a todos. Gostaríamos de agradecer ao Deputado Guilherme Campos a iniciativa, o convite, e não somente isso. Ele tem sido — somado a outros Deputados, mas ele tem-se destacado — o Deputado do PCJ. Quando eu estava à frente da Agência de Água PCJ e fui encarregado da cobrança pelos recursos hídricos sob o nosso comando, de 2006 a 2010, pelos usos dos recursos de domínio da União, sempre recebíamos o telefonema anual do Deputado: “Quais são os projetos? Quais são as demandas?” E eu gostaria, então, de agradecer a todos os Deputados que sempre nos auxiliaram, desde 1989. 

E eu estou aqui para mostrar o que é esse Consórcio PCJ. Esse Consórcio PCJ é algo inédito, e eu não diria no Brasil, mas no mundo. Nós surgimos em função justamente da criação do Sistema Cantareira, que em 1983 entrou em operação definitiva, e o sistema do PCJ entendeu estar prejudicado, mas agiu de uma maneira pacífica; ao invés de utilizar o estilo de críticas, construiu uma união com as universidades e com a comunidade, e passou a fazer propostas. Em uma campanha no ano 2000 propôs que tivéssemos uma entidade para agregar todos os Municípios e organizar esses Municípios para as soluções. 

O Consórcio surgiu em 1989, com uma grande bandeira, que era criar uma política de recursos hídricos, que nós não tínhamos; nós tínhamos apenas o Código de Águas. O nosso grande parceiro, desde o início — nós não tínhamos ainda o Comitê de Bacias — foi justamente o Departamento de Águas e Energia Elétrica, na figura, aqui inclusive, de Rui Brasil, que pessoalmente nos auxiliou na criação do nosso Consórcio. 

E esse Consórcio, quando surgiu, procurou ações com que muitas pessoas ficaram surpreendidas. Uma delas: existia uma guerra fria entre a Bacia PCJ e a Grande São Paulo; a primeira ação do Consórcio foi procurar desfazer essa guerra fria. O Consórcio assumiu que o Sistema Cantareira já existia, era uma obra maravilhosa, e o que a Bacia do PCJ tinha de fazer era aproximar-se do Governo de São Paulo, aproximar-se do Departamento de Águas e Energia Elétrica, e juntos fazerem a melhor gestão possível desse Sistema para que ele atendesse ao balanço hídrico da Grande São Paulo e da Bacia do PCJ. 

Havia a Operação Estiagem, no início do Cantareira, que determinava o quanto iria de água para São Paulo e para o interior. Era um grupo chapa-branca. Nós conseguimos em 1992 que o Consórcio adentrasse, e a partir daí os Municípios entraram, e as universidades. Com os Municípios e a CETESB, tornou-se possível que nós tivéssemos um parâmetro de qualidade, que é o do oxigênio dissolvido, e fomos caminhando. 

E o grande problema sempre foi um. Agora eu vou lembrar a medicina. Estou atento ao horário, ouviu, Deputado? O cidadão vai ao médico; o médico faz o exame; ele ausculta, ele pede uma série de exames de sangue, radiografias etc., até tomografia; em função dos resultados ele faz um prognóstico: ao paciente naquele estado, num prazo “x”, o que vai acontecer? E aí ele faz uma prescrição, que pode ser uma cirurgia, uma internação, uma série de outras coisas. Então, indo diretamente à situação em que nós estamos hoje, os diversos palestrantes que aqui anteriormente usaram a palavra já mostraram toda essa situação; demonstraram que as bacias do PCJ e o Alto Tietê possuem estudos maravilhoso, planos maravilhosos; só que, vamos lá, se o médico detecta que o paciente tem pneumonia, faz a prescrição de um antibiótico e o paciente não toma o antibiótico, ele morre. Então, todas essas prescrições que há para o PCJ, esses planos maravilhosos, esses estudos maravilhosos, se não forem colocados em prática, o paciente morre. E o paciente... Sabem qual o nome desse paciente? Esse paciente chama-se República Federativa do Brasil — porque São Paulo é o primeiro parque industrial do Brasil, e as bacias do PCJ abastecem o terceiro parque industrial do Brasil, e se esses dois parques falirem o Brasil vai à falência. 

Então, nós estamos aqui hoje falando da economia de um país chamado Brasil. Nós não estamos falando de uma adversidade entre duas regiões hidrográficas. Nós estamos falando de algo muito mais sério do que isso. E em 2009 o casal aqui presente, o casal Santiago, com o apoio de Guilherme Campos e de outros, realizou em Piracaia um grande evento, com a presença de Ministros e de Secretários de Estado, e surgiu a Carta de Piracaia, que fez menção a todos os estudos e projetos, lembrou que os Municípios das áreas de cabeceiras foram prejudicados pelas inundações e pediu providências. Ou seja, a prescrição do médico foi feita, mas o antibiótico não foi tomado. 

Então, agora eu vou encerrar com uma fala, que é a fala para evitar que o Brasil, a República Federativa do Brasil vá à falência. A fala é a seguinte: eu sou um técnico que atua na área de gerenciamento há mais de 33 anos, e sou professor universitário também, inclusive na área de gerenciamento de recursos hídricos; venho acompanhando os números; no dia 19 de dezembro enviei um ofício à ANA, ao DAEE, a todos, informando que em 100 dias o Cantareira ia secar, isso de acordo com os nossos estudos técnicos, auxiliados pela UNICAMP, que está dando consultoria para a nossa entidade. 

E eu vou dizer para os senhores o seguinte: reforço as palavras que foram ditas aqui por Vicente Andreu, que foi muito feliz no final de sua apresentação. Eu quero reforçar essas palavras no seguinte aspecto: nós temos um sistema produtor de água na Grande São Paulo, Guarapiranga, Billings e outros reservatórios menores, que produzem 50% do que São Paulo necessita; os outros 50% vêm do Sistema Cantareira. As bacias do PCJ precisam do Cantareira, sim, principalmente na estiagem, seja ela a normal, que ocorre normalmente de abril a setembro, seja ela extemporânea, como está acontecendo agora, em pleno verão, início de outono. Nós precisamos de 12 metros cúbicos por segundo. 

O que eu tenho a propor é o seguinte: se nós passarmos a utilizar o volume que está no Cantareira em torno de 13%... Abaixo de 20%, para mim, que sou engenheiro, já é altamente preocupante; pode-se levar de 10 anos a 15 anos para recuperar esse reservatório, porque o problema não é só passar por uma estiagem, é como recuperar um reservatório da magnitude do Cantareira. Então, vamos dizer assim: se nós continuarmos com a entrada de 7 metros cúbicos por segundo no sistema e retiradas próximas a 30, e depois nós vamos utilizar o volume morto, e dizem que a utilização do volume morto, pelo Comitê de Crise, está prevista para a partir de junho, pelas contas que nós fizemos, o Cantareira vai secar antes. Inclusive nós vamos publicar hoje na imprensa as nossas contas. E eu vou dizer aos senhores o seguinte: nós não podemos colocar o Brasil em risco econômico. 

Qual é a solução nossa? Como São Paulo tem um sistema integrado de reservatórios, que São Paulo, a partir de agora, ou com amor ou com dor — com amor seria a própria população racionalizando, e com dor seria fechando o registro por intermédio das concessionárias —, São Paulo teria de fazer uma redução de consumo de 50%. Esses 50% o que significam? Ficaria em torno de 35 a 40 metros cúbicos por segundo o volume de vazão, que é o que o Sistema Guarapiranga e Billings sustenta. E que nós do PCJ, que dependemos das vazões do Cantareira, mas temos também as chuvas extemporâneas, que nós do PCJ também façamos o nosso sacrifício. Que nós passemos a ter um monitoramento diário, e se em algum momento for o caso de zerar as comportas para o PCJ porque as chuvas nos atenderam, que nós façamos isso. 

Então, que a Grande São Paulo e o PCJ façam um sacrifício. E qual o sacrifício? Nós estamos no início de uma estiagem; então, nós precisamos ter os 13% do Cantareira e mais o volume morto para garantir as chuvas, se elas ocorrerem, a partir de outubro. Utilização do volume são palavras que o Vicente Andreu disse e eu concordo plenamente. Utilizar agora esses 13% ou volume morto é condenar o País Brasil à falência.

Eu estou aqui representando o Reinaldo Nogueira, que é o Presidente do Consórcio PCJ — o meu tempo está acabando, eu vou encerrar agora.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. FRANCISCO CARLOS CASTRO LAHÓZ - Mais 5 minutos? Fantástico, maravilha. Então vamos lá. 

Eu estou representando o Presidente do Consórcio, Reinaldo Nogueira, que é o Prefeito de Indaiatuba, e também já foi Deputado Federal. Nós temos aqui o Jornal Água Viva, feito pela nossa entidade, o qual distribuímos a todos. E nós temos aqui a Carta de Campinas. Inclusive, por favor, Vereador Julinho Lopes, levante a mão. Ele é o Presidente do nosso Conselho Fiscal.

No nosso Consórcio, nós temos o Conselho Fiscal, que não apenas fiscaliza as contas, como também propõe medidas. E nós aprovamos, na última reunião do Consórcio, recentemente, com a presença do Deputado Guilherme Campos e de outras autoridades, a Carta de Campinas, que foi distribuída para os senhores. Essa Carta de Campinas foi proposta pelo Conselho Fiscal e endossada pelo Plenário do Consórcio PCJ, que também endossou uma coisa importante: numa reunião com mais de 300 pessoas, endossou e fará uma moção de apoio ao Governo de São Paulo pelas ações de captação de água em Igaratá.

Sabemos que isso não é algo para 5 dias, mas é necessário que todas as possibilidades sejam esgotadas. Também achamos de suma importância que as bombas fossem adquiridas para utilização no volume morto e que as obras que estão sendo feitas para utilização no volume morto continuem, porque nós vamos precisar de todas as ações de forma preventiva. Então, mencionei esses documentos e vou mencionar um outro que foi aprovado na reunião do Consórcio porque o Presidente solicitou que o fizéssemos.

Em 2002, antes de o Governo Lula assumir, a Bacia PCJ teve uma abdução inexplicável até hoje. O Rio Atibaia secou, Campinas ficou 3 dias sem abastecimento, foi uma calamidade. Nós fizemos uma carta a todos os candidatos, Deputados e Presidentes da República. E vou dizer isso com muita alegria: desde 1989, quando o Consórcio surgiu, e, em 1993, quando o Comitê PCJ surgiu, nós sempre incentivamos um banco de projetos, e a Bacia PCJ tem um banco de projeto maravilhoso. O Governo Lula, a partir de 2003, passou a liberar recursos significativos para as Bacias PCJ. E o Governo de São Paulo, que também recebeu a carta através do Projeto Água Limpa, do REÁGUA e de outros incentivos, do próprio FEHIDRO, também prestigiou a Bacia do Piracicaba. Agora, nós estamos fazendo um novo documento que será encaminhado para todos os candidatos, alertando-os e pedindo que a relação Alto Tietê e Bacias PCJ não é uma relação interbacias, é uma relação de garantia da economia do País chamado Brasil.

Complementando mais um pouco, Fabiana Santiago, que está aqui, Prefeita de Piracaia até o último mandato, coordenou no Consórcio o nosso programa de sensibilização, que é a Semana da Água. Nós sensibilizamos 180 mil alunos por ano. Esse programa, em 1996, teve uma publicação na íntegra. Eu sou um dos autores dessa publicação que foi patrocinada pela SABESP e pela ABIS, e a Grande São Paulo também aplica esse programa. Nós sabemos da dificuldade de se aplicar um programa para 22 milhões de habitantes na Grande São Paulo.

Mas eu diria o seguinte: a curto prazo, as soluções que nós temos, sejam elas de racionalização... Porque a palavra racionamento eu não uso, Deputado. Não precisamos usar a palavra racionamento, eu prefiro usar rodízio, mas não racionamento, porque racionamento é uma palavra forte. Nós precisamos adotar medidas não estruturais neste momento. E medidas não estruturais neste momento passa pela sensibilização da comunidade. É o que nos resta a fazer. Qualquer outra medida vai levar meses.

Então, a proposta que eu deixo aqui do Consórcio PCJ, que auxiliou a criação dos comitês PCJ, continua até hoje auxiliando os comitês PCJ nas suas ações, é um grande laboratório internacional. Nós fazemos parte da Rede Internacional dos Organismos de Bacias, da Rede Latina de Organismos de Bacias, da Rede Brasil de Organismos de Bacias — eu fui inclusive o Presidente em 2009. Somos membros do Conselho Mundial da Água. 

Então, o Consórcio PCJ não é um consórcio da Bacia PCJ. Ele é um consórcio do mundo, respeitado internacionalmente. Ganhamos prêmios, inclusive, na Suíça, por boas práticas. E essas nossas boas práticas estão à inteira disposição não como plano e como projeto, mas como a injeção que o médico receitou de antibiótico para curar o paciente. Como todos dizem, planos são planos; ações são ações. E, no momento, o paciente está na UTI.

Muito obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem. Passamos a palavra imediatamente ao representante da FAESP, o Sr. João Cabrera Filho.

O SR. JOÃO CABRERA FILHO - Bom dia a todos. Eu cumprimento todos, na pessoa do Deputado Guilherme Campos.

Sou engenheiro agrônomo e estou aqui com a responsabilidade de representar a Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo, mediante uma indicação do Dr. Fábio Meirelles e da sua diretoria. Confesso para os senhores que eu cheguei preocupado com que esta responsabilidade não fosse muita areia para o meu caminhãozinho. 

(Segue-se exibição de imagens.)

Então, eu gostaria de colocar algumas questões aqui em que eu vou me situar. Estas questões sobre o PCJ são para, simplesmente, quem eventualmente não tivesse nenhum conhecimento, informações sobre PCJ, comitê federal e tal.

A questão com que eu fiquei preocupado, Deputado — até fui conversar com V.Exa., quando eu fui cumprimentá-lo — é sobre o tema: fornecimento de água para os Municípios. O que a agricultura e a pecuária teriam a ver com isso? Elas não fornecem, mas podem atrapalhar.

Eu gostaria de lembrar a questão com relação aos recursos hídricos. Quando fui levantar para exercer esta representação, procurei sempre destacar esta questão. Você às vezes representa uma entidade, um segmento, sem ouvir este segmento, com a sua opinião própria, e sem ouvir os seus representados. Então, quando me passaram essa tarefa, eu procurei ouvir. Eu ouvi pessoas aqui dentro. Procurei me informar. Abri o site do PCJ, para ver se tinha alguma informação. Dentro da linha da representação, vou trazer as informações aqui para os senhores. Vou ouvir de novo, ouvir as críticas e as sugestões, e vou levar para a diretoria da FAESP. Não há como um simples engenheiro agrônomo, na figura de consultor, tentar assumir toda esta responsabilidade.

Com relação aos recursos hídricos, há um grupo técnico no PCJ, que está em fase de implantação, para avaliar essa questão com caráter multidisciplinar, para dimensionar problemas e propor sugestões. Correto, S. Francisco?

Nesse grupo, a FAESP dá a sua contribuição. Inclusive a Câmara Técnica Rural tem um secretário atual que pertence ao Sindicato Rural de Rio Claro.

Algumas questões estão relacionadas à agropecuária: temos as culturas permanentes e as temporárias de verão, predominando naquelas culturas ali. O que acontece com o setor agropecuário? Essa falta de chuva que ocorreu de outubro a março, mas principalmente nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro, tiveram para nós um reflexo muito grande, em termos de queda de produtividade e, inclusive, da qualidade desses produtos. São grãos que ficaram chochos e por aí afora. Então, na realidade, nessa questão aqui, nós tivemos esse problema.

Com relação às culturas irrigadas, se são irrigadas, é no período de seca. É agora que elas vão entrar, essas culturas irrigadas. E é aqui que a agricultura puxa a água. Até ali, independentemente de qual sistema ou não, nós dependemos de quê? De São Pedro. Nós não fizemos busca de água naquelas culturas de verão. Simplesmente são lavouras dependentes do índice de chuva e que nos prejudicaram.

Culturas irrigadas, verduras e tal: nós tivemos, sim, algumas situações críticas, pontuais e delimitadas por algumas sub-bacias nessa questão aqui. Elas têm disponibilidades variáveis em termos de recursos hídricos. Qual é a nossa preocupação futura? A nossa preocupação é esta situação. Ontem, nós chegamos a Brasília com um temporal danado. Se nós não tivermos um mês de abril em que melhore um pouquinho a situação, nós da agropecuária, como os outros setores, vamos ter um problema muito mais agravado. 

Nessa questão, sugestões da FAESP: continuidade e reforço das orientações aos nossos sindicatos rurais no sentido de racionalização, como diz o Sr. Francisco, para não utilizar racionamento, do uso dos recursos hídricos. Ontem, por exemplo, nesse fim de semana, por causa de uma questão que nós vamos abordar para frente, eu fui tirar umas fotografias de uma região de São José do Rio Pardo, Casa Branca, Itobi e Vargem Grande que foi considerada crítica. Nós pegamos, inclusive, água escorrendo de sobra de irrigação por pivô central. Então, há a recomendação de racionalização e conscientização. Nós temos que melhorar, recomendar esse reforço.

Outra questão relevante, alguém já falou aqui, não me lembro de quem, é o monitoramento mais apurado e abrangente dos recursos hídricos. Inclusive se falou aqui dia a dia. Nós temos sistemas de monitoramento que pararam em 2003, ou temos escassez de poços fluviológicos e de precipitação.

Aí vem o seguinte: são dúvidas que eu tenho aqui, e eu queria colocar. E eu até brinquei com o Rui Brasil aqui sobre o seguinte: nós vamos trazer questões que temos discutindo há tempos, lá no comitê, lá no PCJ e nas Câmaras Técnicas: a questão do balanço do recurso hídrico. Quando fui pesquisar no PCJ, para tirar algumas informações, a primeira coisa com a qual eu deparei é esta questão aqui: “Disponibilidade hídrica (Balanço) - Demanda de água outorgada x Disponibilidade (Q7,10) em 2009 - 123,7”. Isso quer dizer o seguinte: você tem maior demanda de disponibilidade desde aquela época. Só que isso aqui exige uma reflexão. Tivemos uma reunião há pouco tempo com o Dr. Walter Tesch e com a sociedade civil, falando em representação e participação, e eu coloquei para eles simplesmente o seguinte: possibilidade de participação existe dentro da própria legislação, só que ela não é de fato praticada. Francisco Lahóz falou em chapa branca. Eu também fui chapa branca, até me aposentei pela Secretaria da Agricultura. Mas o grande problema é que, em toda legislação, existe a questão que fala: “ouvido o segmento usuário”. Não adianta querer fazer normas, leis e regras sem ouvir os principais segmentos usuários. 

Então, esta questão é uma delas: disponibilidade. As outorgas existentes de água, quase todas, não são outorgas abrangentes, em que está cadastrada toda a bacia em si, são as vazões outorgadas. Um dado deste aqui, senhores, como nós já tivemos na Bacia do Rio Verde, quando se coloca lá demanda outorgada, levando-se em conta a vazão e não se levando em conta o uso sazonal do recurso, gera um número que carece de fundamentação. Desculpem os senhores, mas imaginem demanda outorgada de 123,7; se se pensar nos outros usos que não são outorgados, para quanto iria esse percentual? Então, nós já teremos crise permanente em todos esses tempos, por quê? Porque a água outorgada não representa a demanda real. Por quê? Porque a água outorgada não representa a demanda real, já que ela não considera os usos que não dependem de outorga. E também tem o seguinte: tem usos que não estão contabilizados. Por exemplo, as culturas de verão não estão contabilizadas naquela outorga. Com isso, nós temos uma situação especial para fins de irrigação, por exemplo. Está aqui um número para os senhores que constatamos lá na Bacia do Rio Verde, na região de Ribeirão Preto. É uma região que envolve os Municípios de Vargem Grande, Casa Branca, Itobi e São José do Rio Pardo. 

Então, o que nós temos lá? Foi considerada crítica. Por quê? Porque ela é calculada a partir da vazão do conjunto moto-bomba. Está aqui nesse quadro: uma vazão de potencial pleno do equipamento por 24 horas por dia, 30 dias por mês, 12 meses por ano daria 8.640 horas. O que acontece na prática na irrigação? No máximo, vai-se irrigar em torno de 20 horas por dia, 8 dias por mês, 6 meses por ano, o que dá 960 horas. Isso daqui daria em torno de 11%. E como nós vamos falar em integração, em gerenciamento integrado, se nós não corrigirmos de cara, não aperfeiçoarmos esse sistema? 

Quando eu fui cumprimentar o Deputado Guilherme Campos, ele falou assim: “Vai sobrar para vocês!” Na hora, eu não sabia se ficava nervoso, porque era o problema, ou se era a água que ia sobrar; eu não sabia se ficava alegre ou triste. 

Então, veja só: aqui nós temos essa situação. Agora, é fácil só discutir? Eu fui Secretário da Câmara Técnica de Planejamento do Pardo — fizemos um relatório, esse problema se agrava desde 2003. Qual foi a proposta que nós colocamos? Tudo isso aqui para determinar uma bacia como crítica é do art. 14 da Lei nº 9.034. Qual é o problema? A bacia determinada crítica deixa os seus usuários numa situação de extrema penúria, inclusive, no caso da agricultura, sem crédito rural. Então, qual era o problema? A nossa proposta, na época, era que nesse art. 9º tivéssemos uma questão que envolvesse... 

Estão aqui as intercorrências com relação à cobrança de água. Criticidade, sazonalidade e outras coisas estão nos coeficientes de cobrança água. Se nós não tivermos uma definição adequada, clara nesse sentido, vamos ter problema. Qual foi a sugestão que demos na época? Inclusão do art. 14 de um parágrafo único.

“Parágrafo único: A determinação de criticidade levará em consideração o cálculo do volume anual de água a ser captado, feito a partir das informações sobre a captação obtida no requerimento de outorga, como vazão do conjunto moto-bomba e intensidade de uso em termos de horas por dia, dias por mês, e meses por ano”.

Já tem lá esses dados, basta transformar aquilo em volume. 
Tabular a outorga pelo valor de captação da bomba, em termos de gerenciamento integrado, já começa a complicar. 

Para os senhores terem uma noção, a Bacia do Rio Verde, que foi declarada crítica — e o que é pior, nós temos o GAEMA também sugerindo bacias críticas só pela palavra “crítica”, que é extremamente abrangente, sem uma definição clara —, o que aconteceu? Capacidade de produção da bacia: 6 mil metros cúbicos. Com 50% disso, que seria (ininteligível), com 3 mil já deveria haver intervenção. As outorgas tabuladas, somadas — inclusive falava: outorgas parciais: 13 mil metros cúbicos. Então, lá em 2003, eu, conversando com o meu falecido amigo Celso Perticarrari, falei assim: Celso, se isso fosse real, já tinha saído morte naquela região de Batateiros, Ceboleiros e outras. 

Então, 13 mil perante 3 mil. Oque acontece? Foi feito um grupo técnico para estudar o assunto. Cadastramos todos e fomos ver qual dado real que apresentou: 27 mil metros cúbicos. Perante 3 mil para 27 mil, o que teria acontecido no Sistema? Por que não havia um conflito tão generalizado? Porque na hora em que se pega aqueles 11% da agropecuária e ele é aplicado nos 27 mil cai dentro da realidade. 

A primeira coisa, se formos fazer gerenciamento integrado, é ter critérios e utilizar também a discussão com os usuários. Para mim — eu falei sobre isso numa reunião lá no Pardo e, por favor, amigos agrônomos, eu sou engenheiro agrônomo, se eu estiver errado, expliquem, porque eu não quero falar mais abobrinha por aí afora. Nós devemos ter as nossas propostas e dizer que pode atender por isso e não pode atender por aquilo. Não dá para ficar fazendo relatório, fazendo proposta e, de repente, ver o barco andar e não ter nenhuma resposta sobre aquilo.

Só para finalizar aqui, a questão da transposição não há dúvida de que é a relevância do assunto — quem sou eu para discutir mais isso aqui —, mas é fundamental nessa discussão e negociação que se ouça também a sociedade civil, usuários da indústria, da agropecuária e do abastecimento público. E é preciso, lógico, resguardar as condições do PCJ e inclusive o seu crescimento.

Para terminar, a questão de gerenciamento integrado. A integração de todos, Estados, sociedade civil e usuários, para estabelecer normas, critérios, procedimentos e parâmetros. Em relação às outorgas, inclusive, as normas existentes na Portaria 717 preveem a simplificação de procedimentos para projetos menos complexos. Então, um agricultor que está lá na ponta da linha tem que andar 200, 300 quilômetros, quando é uma questão muito simples de ser resolvida, se fosse aplicado aquele dispositivo, o item 662 das normas.

E a última questão: uso insignificante, Portaria nº 2.292. Primeiro, não precisa nivelar os Estados, mas o valor daquele uso chega a ser 15 vezes menor do que o estabelecido em outros Estados. Como é que nós ficamos nessa situação? Então, não vamos tabelar, mas também não vamos... E dentro daquele cálculo de uso insignificante em termos de irrigação, daria para irrigar uma horta de mais ou menos 1.250 metros quadrados. 

Então, é isso: nós precisamos praticar a representação e a participação.

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. João Cabrera. 

Eu queria registrar aqui a presença que muito nos alegra de estudantes do Brasil inteiro que estão aqui no Estágio-Visita da Câmara dos Deputados, um importante programa de abertura dos trabalhos da Câmara para os estudantes do País. São muito bem-vindos. Tenho certeza de que a visão de vocês do trabalho da Câmara muda a partir da possibilidade da visita com que vocês nos horam na Casa.

Vamos passar a palavra ao Sr. Gabriel Ferrato, Prefeito de Piracicaba, nosso Presidente.

O SR. GABRIEL FERRATO DOS SANTOS - Deputado Guilherme Campos, agradeço pelo convite e pela iniciativa. Em seu nome, quero cumprimentar os Deputados aqui presentes, meus colegas de bancada e parceiros de luta presentes na plateia. 

Vou por outro caminho, até porque não sou técnico, estou aqui numa representação política do Comitê e vou perseguir um raciocínio diferente desse raciocínio técnico que está aqui, grande parte sendo exposto e que às vezes é até de difícil compreensão para nós que não somos exatamente da área técnica.

Mas eu queria destacar que participei, como piracicabano, da primeira luta naquele momento em que havia mais uma reversão das águas da nossa bacia para o Sistema Cantareira, que foi no final nos anos 70, início dos anos 80. Lá em Piracicaba, passando a principal ponte sobre o rio, tem até uma praça que se chama Praça do Protesto Ecológico. Eu trabalhava com o Prefeito de então, João Herrmann Neto que, aliás, foi Deputado Federal aqui e faleceu recentemente. Eu trabalhava com ele, e nós fizemos esse protesto já em relação ao Cantareira, na época a reversão das águas da bacia para o Sistema Cantareira. 

Então, eu queria seguir um pouco essa linha. E o que é essa linha? Nós temos que reconhecer que há 20 anos foi criado o Comitê PCJ. Depois, há 15 anos, o PCJ Federal e há 5 anos, o PCJ mineiro, que têm trabalhado nesses últimos anos integradamente com a participação, sim, da sociedade civil, dos usuários, e assim por diante.

Temos que destacar também que nesse período mais recente agora, dos anos 2000, houve a implantação da cobrança do uso de águas das bacias para os três domínios hídricos: estadual paulista, o federal e estadual mineiro, com a geração de recursos da ordem de 200 milhões de reais. De 2006 para cá, revertidos todos eles para a construção de sistemas de tratamento de esgotos, ações de combates às perdas do sistema de abastecimento de distribuição de água na proteção de nascentes, na educação ambiental, entre outras ações de gestão dos recursos hídricos que, junto com os investimentos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos — FEHIDRO, somam mais de 530 empreendimentos realizados nesse período. Não é pouco. 

Estou destacando aqui a ação dos Comitês na gestão dos recursos hídricos e na implementação de projetos: a aprovação do Plano das Bacias, o PCJ, agora 2010 e 2020, com propostas de atualização do enquadramento dos corpos d’água e programa para a efetivação desse enquadramento até 2035, o que significa melhoria da qualidade das águas nesse período dentro desse plano; a instalação da agência das bacias PCJ por um modelo de fundação de direito privado, que atua como braço executivo dos Comitês PCJ, na gestão e acompanhamento dos investimentos em projetos, e obra de melhoria da qualidade e quantidade dos recursos hídricos; o estabelecimento de processo de seleção e análise de projetos, visando o menor prazo para início dos projetos de obras, resultando em agilização dos procedimentos relacionados aos investimentos realizados na bacia, ou a serem realizados na bacia; o aumento significativo do número de postos e monitoramento com índice de qualidade das águas, classificados como bom e ótimo, que passou de 41%, em 2008, para 59%, em 2012 — uma conquista, portanto, na qualidade das águas da bacia; a melhoria nos indicadores de tratamento de esgoto sanitário nas bacias PCJ, que passaram, repetindo aqui, o Rui já mencionou, de 6%, em 1994, para 59%, em 2012. Chegamos a citar 60%, mas estamos na fase intermediária, que vamos chegar agora com metas e com os projetos em andamento, em 2014, com 74%, que é o previsto, de tratamento de esgoto na bacia. Não é pouco, um avanço significativo. Quem incentivou foi o Comitê, que deu recurso. Essa era a prioridade do Comitê nesse período, até porque estamos muito próximos de atingir 90%, 98%, 100%. Piracicaba, no ano passado, dezembro de 2013, atingiu 98%; agora em junho, vamos chegar a 100% de tratamento de esgoto. Isso tudo está no contexto da bacia também. Não é por outro motivo que agora até o Comitê já estava trabalhando com investimentos na área de perdas d’água e não mais a concentração e tratamento de esgoto, tal foi o avanço que conseguimos nesse período com esse trabalho. Foram mais de 500 milhões de reais em investimentos já concluídos entre os anos de 2008 e 2013. As obras em execução em tratamento de esgoto são da ordem de 960 milhões. Há mais 160 milhões de reais em recursos já assegurados para novas obras e uma expectativa de mais 240 milhões de reais em novos recursos. Portanto, vamos atingir concretamente as metas estabelecidas pelo Plano de Bacias no tratamento de esgoto na bacia.

A média de perdas da bacia hoje é de 35%. Nós também, com a ênfase que estamos dando dentro dos Comités, com recursos e com projetos em andamento e com outros que virão, também pretendemos reduzir esse índice de perdas para chegar, talvez, ao nível da Suécia, de 25% — quem sabe?

Bom, enfim, o que eu quero destacar aqui é que esses 20 anos de luta e de arranjo institucional, como foi mencionado pelo Vicente e pelo Rui, o arranjo institucional que existe em São Paulo permitiu esses avanços, essas conquistas. Então, por que não, neste momento — e aqui quero destacar a fala do Rui e a fala do Vicente, está certo? —, por que não, neste momento, nós, que construímos tudo isso ao longo de 20 anos, não somos capazes de continuar construindo, neste momento de crise e de incertezas, as ações para o futuro, a longo prazo, mas também as ações emergenciais de curto prazo para enfrentar essa situação crítica?

Nós já participamos do Grupo Técnico de Assessoramento junto com a Bacia do Alto Tietê, a ANA, o DAEE e a SABESP, nas decisões ou, pelo menos, no encaminhamento de sugestões para as decisões dos órgãos gestores com relação a esse momento crítico. Nós continuamos trabalhando, representando a Bacia PCJ, continuamos trabalhando nesse Grupo de Assessoramento. Portanto, é aí, nesse nível, que as decisões serão tomadas.

Eu não vou fazer nenhuma recomendação pelos Comitês. Eu acho que nós temos uma participação que é coletiva, todas as Câmaras participam do processo no Comitê, e nós estamos representados nesse Comitê de Gestão da Crise. Além do que, agora, nessa semana que passou, tivemos uma reunião para a formação de um grupo que vai discutir as ações que os Municípios das bacias vão adotar em relação à estiagem nesse período.

Nós gostaríamos que nenhum — qual é a ideia nossa? — Município saia adotando medidas isoladamente, mas que tenhamos, num conjunto, medidas que sejam compatíveis e coerentes com a situação do momento, que serão debatidas democraticamente dentro desse grupo. Daí que surgirão as ideias e sugestões para que nossos Municípios todos adotem medidas equivalentes, para que não saiam medidas disparatadas de um e de outro nesse período.

Então, são dois níveis. Nós vamos trabalhar nos comitês com as propostas que sairão do coletivo das medidas emergenciais para o período de estiagem — que é de abril a setembro —, e, do outro lado, participamos do Grupo da Crise acompanhando a situação, monitorando a situação das reservas de água e auxiliando os órgãos deliberativos a tomar as melhores decisões nesse período.

Eu gostaria de insistir neste ponto. Se alguém, ao longo de 20 anos, esse coletivo conseguiu construir tudo isso aqui, não é possível que, num momento de crise como este, nós não tenhamos a capacidade e a competência para conduzir a situação da melhor maneira possível, seja atendendo à população de São Paulo; seja atendendo à população do PCJ; seja compatibilizando nossas necessidades com as do Rio de Janeiro, com as de Minas Gerais, com as do Paraná; seja atendendo aos interesses da economia brasileira, por meio dessa grande divisão da Macrometrópole Paulista, que, de fato, tem razão porque representa 28% do PIB brasileiro.

Se há algum problema nessa área, não afeta só São Paulo, porque, se representa 28% do PIB brasileiro, como disse aqui o Francisco, atinge outros Estados também. É relevante do ponto de vista econômico.

Então, seremos capazes, sim, de superar esse período, dentro da linha que o Vicente apontou aqui, e vamos trabalhar concertadamente, equilibradamente e, não eleitoralmente, para construir as saídas para essa crise.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem, obrigado, Prefeito Gabriel Ferrato.

Eu queria registrar a presença da Presidente da Associação Comercial e Industrial de Campinas, Sra. Adriana Flosi.

Passamos a palavra ao Presidente da SANASA, a operadora de serviços de água e esgotos de Campinas, Sr. Arly de Lara Romêo.

O SR. ARLY DE LARA ROMÊO - Muito obrigado, Deputado Guilherme Campos, na pessoa de quem eu quero saudar o Prefeito de Piracicaba, Gabriel Ferrato, e os Deputados Laercio Oliveira, Roberto Santiago, Renato Simões e Augusto Coutinho, Presidente desta Comissão.

Deputado Guilherme Campos, eu quero parabenizá-lo por esta brilhante iniciativa. O senhor é um Parlamentar operante, interessado, filho de um grande amigo, empresário muito querido e respeitado na região de Campinas, Guilherme Campos, grande abnegado com relação às ações sociais.

Na pessoa de Vicente Guillo, quero saudar os antecessores que aqui falaram e, na da Dra. Adriana Foz, cumprimentar todas as mulheres presentes.

Meus amigos, a crise hídrica em São Paulo pegou fogo. (Riso.) É o assunto do momento em tudo quanto é roda, na mídia. Enfim, ela está aí e não há como desconhecê-la. Eu penso que nós temos que ter muita humildade para reconhecer nossos pecados e deficiências: se tudo que era para ser feito tivesse sido feito, nós não estaríamos atravessando uma crise desta magnitude, não teríamos uma crise tão violenta e prejudicial a toda a sociedade.

Hoje se fala em ações e obras. Ora, se obras tivessem sido feitas, muita coisa não estaria acontecendo agora; se ações tivessem sido implementadas, muita coisa não estaria acontecendo agora. É uma coisa absurda perdemos 40%, 50%, 60%. Mas é preciso reconhecer. Eu acho que uma das razões desta crise é realmente acordar todos nós para a lição de casa. No Brasil nós já tivemos apagões em tanta coisa — indústria automobilística, energia elétrica, carne. Enfim, todo mundo sabe. Nós poderíamos ficar falando aqui do novo cenário, da nova configuração, da nova realidade do mundo, sobretudo do País. O êxodo do campo trouxe uma nova configuração. Enfim, todos nós sabemos disso e já foi aqui mencionado.

Campinas tem mais de 1 milhão de habitantes. Nossa perda atual é de 19,2%. Nos meses de intenso verão ela não ultrapassou 15%. O Prefeito Municipal é Jonas Donizette, Deputado Federal até 2012, de quem trago um abraço para todos, e também da nossa empresa, SANASA, e estou acompanhado por Marco Antônio, seu Diretor Técnico.

Em Campinas nós temos lutado e mostrado a importância de a população nos ajudar no programa que chamamos de uso racional da água. A população tem respondido a isso. Em 2 meses nós conseguimos economizar mais de 1 milhão de metros cúbicos, o que daria para abastecer uma cidade de 180 mil habitantes.

O Prefeito determinou a reutilização da água. Nós temos duas estações e temos utilizado essa água em grande escala na limpeza de praças, para molhar plantas. Enfim, à exceção do consumo humano, há uma série de utilizações. Estamos em negociação avançada com o Aeroporto Internacional para levar essa água de reuso até lá e fazendo uma obra de cerca de 8 quilômetros. Isso será maravilhoso. É uma coisa que precisamos perseguir.

Estamos também trabalhando no estudo de um reservatório na cidade. Falei aqui dos nossos pecados, Campinas não tem reservatório. Deveria ter, mas não tem. Por causa disso, toda a nossa captação é direta — é o chamado fio. Isso, evidentemente, torna o custo da água muito alto. Quando o rio baixou, nós triplicamos os gastos com o tratamento da água.

Mas, enfim, eu penso que nós temos procurado, em Campinas, responder a essa necessidade premente de ajudar no enfrentamento da situação. Acho que, no que diz respeito às obras de que se falam hoje, com relação à ligação do Rio Parnaíba ao Sistema Cantareira e aos dois grandes reservatórios na região de Pedreira e Amparo não é mais preciso provar a necessidade, o que é preciso é realizar. A grande questão, senhores, é o que fazer agora, como atravessar este período e chegar até o final do ano.

Eu penso que não há alternativa a não ser reduzir o consumo, e, nesse sentido, evidentemente, a Grande São Paulo tem papel preponderante. Nós de Campinas temos enorme preocupação: a vazão de 3% não conseguir chegar a Campinas, porque, quando se liberam 3% lá, até que cheguem aqui, resta a metade ou menos, segundo técnicos. Então, nós estamos preocupados, para não dizer desesperados, em não ter a garantia de que chegue a Campinas a vazão mínima de 3 metros cúbicos. Isso não acontecer seria desastroso, insustentável.

Entendam, como disse o Presidente da ANA, que estava aqui há pouco: se nós não conseguirmos realmente a redução do consumo, só mesmo São Pedro. O que mais fazer? A situação é periclitante, muito difícil. Hoje eu acordei, abri a janela e vi que estava chovendo: “Nossa! Que maravilha!”. Aí me lembrei de que estava em Brasília e não em Campinas: “Ô, São Pedro, você está errando de pontaria”.

Enfim, no que diz respeito aos dois grandes reservatórios, queremos fazer uma parceria com a SABESP para o sistema adutor, e já estamos em entendimento.

Deputado Guilherme Campos e demais amigos, eu acho que esta audiência pública foi muito importante e que cabe a esta Casa, na pessoa de V.Exa., fortalecer o Consórcio PCJ, para que consiga cumprir sua finalidade de ajudar no encaminhamento desta questão. Acho que nós precisamos despolitizar esta situação, tratar a coisa como tem que ser tratada, como interesse público, e fazer o que é correto e de bom senso. Não há outra premissa a não ser o interesse público.

Muito obrigado e um grande abraço a todos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Presidente Arly Romêo.

Vamos dar sequência à audiência entrando na fase dos debates. Sou autor do requerimento e tenho preferência. Quero convidar o Deputado Roberto Santiago para presidir a reunião enquanto faço minha intervenção. Em seguida, a palavra será passada aos membros da Mesa, e aos que os antecederam, para que respondam e teçam suas considerações. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Roberto Santiago) - Boa tarde a todos e a todas!

Tem a palavra o autor do requerimento, Deputado Guilherme Campos.

O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Obrigado, Deputado Roberto Santiago e todos aqueles que aqui se fizeram presentes.

A verdadeira intenção desta audiência pública é trazer este assunto para a pauta da Câmara dos Deputados. Eu sou um curioso no tema. Desde o tempo de estudante de Engenharia, quando tive a oportunidade de visitar o Sistema Cantareira, obra fantástica, impecável do ponto de vista da engenharia — o vertedor tulipa, que só vemos em livros, é uma coisa bonita de se ver —, sempre houve a pergunta: por que tudo isto represado aqui, que naturalmente iria para uma região, para abastecer a Região Metropolitana de São Paulo, que deveria estar fazendo a lição de casa para garantir seu abastecimento com seus mananciais? É insuficiente, nós sabemos.

Estamos passando agora por um momento extremamente grave — extremamente grave. Vou fazer aqui uso de uma passagem do Deputado José Carlos Aleluia, que foi Diretor da CHESF, técnico ainda, quando, diante de situação que tentava mostrar para o Presidente e a Diretoria, não conseguiu demovê-los. Aí, quando aconteceu, chegou para seu chefe e disse: “Chefe, eu mostrei isso para vocês e vocês não fizeram nada”. “Então, você foi incompetente, porque não conseguiu nos convencer de que a situação era tão grave”.
Eu estou me sentindo incompetente aqui por não conseguir dar a dimensão da gravidade do momento por que passamos. Tudo que foi colocado pelos diversos órgãos responsáveis é verdadeiro. Muito foi feito. Muito foi feito mesmo! A situação só não está pior porque a questão do tratamento de esgotos foi encarada com muito vigor. Se nós estivéssemos com os índices de tratamento de 10 anos atrás, a situação já estaria insustentável. Muito foi feito e muito é preciso fazer.

Nós passamos por um momento de série hidrológica impensável — impensável! —, e a realidade está aí, nua, dura e muito pesada. Dizer que a decisão neste ano político é a mesma que seria há 2 anos é mentira. O componente eleitoral pesa na decisão. Quem disser que não tem esse direito. Mas, infelizmente, estamos numa Casa política e sabemos como isso funciona. Não quero aqui fazer nenhuma acusação, mas tenho muita preocupação com a gravidade.

Hoje o Sistema Cantareira tem 13% de reservação. Deixei até uma tabelinha aqui em cima, e é muito fácil de achar: entre no site do PCJ, www.agua.org.br, clique na aba Sistema Cantareira, coloque a data e veja qual a reservação em cada data. Então, fazendo um comparativo: ontem, 2 de abril, 12,98% de capacidade de reservação; em 2013, 61,96%; em 2012, 74,16%; em 2011, 87,85%; em 2010, 98,96%. Está lá! É uma realidade!

Peguei aqui 30 de junho de 2013, 56,33%. Começou com 61% e foi para 56%; em 2012, saiu de 74%, em abril, e foi para 75% em junho — manteve-se, chuva boa, tranquila. Em 2011, de 87,85% aumentou para 91,58% — são os dados que estão lá —; em 2010, manteve-se estável também.

Vamos para 30 de agosto de 2013: 61%, 56%, 47% em agosto; em 2012, 74%, 75%, 68% em agosto — período seco, não tem como —; em 2011, 87%, 91%, 81%; em 2010, 98%, 96%, 89%.

Eu gostaria de ter aqui uma palavra de todos os técnicos de cada departamento que estão representando de garantia de que as ações tomadas aqui hoje nos darão a capacidade de dizer que essas duas regiões estarão abastecidas nos meses de estiagem, de seca. Garantam isso! Garantam isso, porque nós estamos perdendo a oportunidade de, durante o período de chuvas, conseguir reservar a água para o período da seca.

Eu tenho defendido desde janeiro o racionamento. Sou mais drástico. Estou sendo mais apoteótico: fim do mundo, caos, colapso. Nós não estamos muito longe, não. Antes dessa chuva de meses atrás, os Municípios ao longo do Rio Atibaia fizeram ensecadeiras para garantir captação. O que acontece a jusante é problema de quem está a jusante. Tivemos isso. Graças a Deus, 2 ou 3 dias depois, choveu, e foi amplamente registrado pela mídia local que o Município está resolvendo o problema: fizeram uma minibarragem, a ensecadeira, para garantir a captação.

As ações no Consórcio PCJ têm que ser todas integradas, como defendeu o Prefeito Gabriel. Nós temos que ter a parceria, a cooperação da Região Metropolitana de São Paulo, senão tudo isso que estamos fazendo vai ser só para nós, não vai resolver o problema. E dependemos sim da participação e da definição. E eu coloco como principal responsável por essa decisão a SABESP. Sou fã da SABESP, meus assessores até cobram de mim. Em Município pequeno, que tem tratamento municipal, você tem que fazer a parceria com a SABESP, ou então com uma companhia particular; você não tem escala; você não tem conhecimento técnico; você não tem capacidade para resolver o problema do abastecimento. Você pega cidade pequena, perda de 60%, 70%, sem tratamento de esgoto. Isso compromete todo o sistema.

A SABESP, empresa padrão mundial, com 370 Municípios do Estado de São Paulo e capacidade técnica incrível, tem também que mostrar toda essa capacidade técnica e nos mostrar que isso que está sendo tomado é absolutamente seguro e responsável, para que nós não tenhamos um colapso no abastecimento. Fazemos um paralelo entre a água no Estado de São Paulo e a energia no Brasil. A energia ainda tem alternativa — cara, poluente, térmica —; a água não.

Fico profundamente chateado e preocupado, porque as principais entidades representativas da atividade econômica convidadas para estar aqui não mandaram seus representantes porque ou não estão compreendo a gravidade do momento ou politicamente estão tomando outras decisões. Gostaria de estar tratando deste problema no âmbito da Câmara dos Deputados com a presença de todos os entes envolvidos. Que as ações de curto prazo que estão sendo tomadas sejam suficientes. Senão, provem o contrário. Eu não estou seguro, estou muito preocupado.

São essas as considerações, Sr. Presidente.

Muito obrigado pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Roberto Santiago) - E já lhe devolvo a Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Deputado Roberto Santiago.

O SR. DEPUTADO ROBERTO SANTIAGO - Obrigado, Presidente Guilherme Campos.

Quero saudar todos os palestrantes na pessoa de Vicente Guillo, Presidente da ANA, companheiro e amigo, parceiro de muitas lutas; e os Presidentes das empresas de água — dois aqui, se não me engano — Arly Romêo, da SANASA, e Fabiane, do SAAE de Atibaia Santiago.

Quero parabenizar V.Exa., Deputado Guilherme Campos, pela idealização e realização desta audiência pública para que possamos trazer o debate para a Câmara dos Deputados, como disse V.Exa., e não deixar o Poder que regula este País alheio ao debate de problema tão sério.

Quero destacar a importância da história da construção do Sistema Cantareira, colocada por diversos palestrantes aqui, a beleza do projeto, também colocada, e a descontinuidade de ação efetiva para manter a responsabilidade do cuidado com a água na cidade de São Paulo, que é o nosso grande problema de hoje, com certeza, repercutindo no PCJ.

Além de tudo que foi dito aqui, e é fato, agora existe em cima da crise uma busca de soluções para o futuro, e é importante, não tem outra saída. Por mais que seja chavão, é na crise que você busca solução. Isso é evidente. O meu Corinthians perdeu agora e vamos ter que mudar alguma coisa no time, do contrário, não vamos para frente; a Ponte e o Palmeiras também. Vai se buscar uma alternativa.

Só tivemos dois aqui, Francisco e Vicente, com coragem para dizer que a probabilidade de problemas sérios daqui para frente é verdadeira. E não dá para confundir — é evidente que respinga — a necessidade de providências urgentes com o período eleitoral. Não tem jeito! Meu amigo, Governador Geraldo, católico apostólico romano, tinha que ter rezado mais para São Pedro. Vai fazer o quê? Ele vai ter que administrar uma crise em cima de uma eleição, como Dilma, como bem disse Guilherme, também vai ter que administrar uma crise da energia elétrica. Acabou a história. Se se quer discutir chumbo de lá e chumbo de cá, bate na água daqui para lá e na energia de lá para cá. Mas a sociedade não pode continuar pagando essa conta. Os agentes envolvidos, principalmente os técnicos, têm que orientar o Governador para a solução verdadeira, que já devia ter sido alertada há 90, 120 dias. Quem está tratando disso politicamente é quem tem que dar a solução efetiva. Essa é a verdade.

Além do mais, nós temos um problema sério de relacionamento com a SABESP. Vicente, foi dito aqui que precisamos buscar alternativas para o problema da água, é claro. Sou parceiro nisso e você sabe disso. Não vou repetir o que já foi dito aqui. Vicente também colocou a importância de fazer isso na Comissão de Desenvolvimento Econômico, onde se debate a questão econômica na Câmara dos Deputados.

Eu vou tratar pontualmente, porque essa irresponsabilidade permanente... E eu tenho problemas seriíssimos com a SABESP por conta de, obrigatoriamente, precisar ter relacionamento com ela. Eu sou morador de Piracaia, moro à beira da represa. Aliás, não tem mais. Essa questão vem causando problema econômico para Bragança Paulista, Piracaia, Vargem e Joanópolis. O problema é econômico!

A arrogância dos técnicos da SABESP não permite que tenham o mínimo de visão do que de fato acontece nesses períodos com aquela região: hotéis, pousadas, marinas, comércio demitindo, carnaval com movimento 40% menor no comércio da região. Isso não interessa à SABESP. Tem que cuidar da água lá! Quando se fala de vazão, Francisco já colocou aqui que não se respeita.

Há também esse tal banco de águas, Vicente, que preciso entender melhor. Parece que é algo só nos números. Quanto nós temos no reservatório? É “x”, mas não é “x”, é “y”. Aí a SABESP se utiliza desse banco para sangrar, para fazer vazar.

Dr. Guilherme, eu concordo em absoluto com o que colocou Vicente: não dá para ficar pontuando que o problema é São Paulo ou Rio, porque, se é São Paulo e Rio, é Minas; se é São Paulo, Rio e Minas, vai pegar a divisa de Minas com outro Estado. Isto é Brasil, meu Deus do céu! Nós não podemos tratar assim, senão vai tratar política de água do partido A, do partido B, do partido C, e aquele que está na ponta, para ter atendimento, vai passar por diversas dificuldades, como estamos passando agora, e tenho clareza de que nós vamos passar.

Se o Governo do Estado de São Paulo, se a Secretaria responsável por isso... Na verdade, quem manda é a SABESP. A orientação do Secretário não vale na SABESP. Pode colocar que a política se mistura. Ela se mistura sim, não tem jeito! As pessoas têm mandatos, foram eleitas para determinadas coisas, e o meu amigo, Secretário Edson Giriboni, não dá palpite na SABESP. Por mais vontade que os técnicos da Secretaria possam ter em dar palpite, não dão. Quem faz a gestão e determina é a SABESP e sua Presidência.

Também a Presidenta Dilma, no momento da crise, como disse Guilherme — vou reforçar —, não teve a responsabilidade de dizer: “Nós podemos ter problemas. Portanto, vamos fazer uma grande campanha, vamos trabalhar no sentido de alertar a sociedade para o que de fato está acontecendo”. Não se pode escamotear, porque ninguém é bobo. As pessoas já foram bobas, hoje não são mais. Então, a responsabilidade de vocês é fundamental dentro deste processo.

Vem também, repito, um pouco da arrogância da Companhia quanto à gestão. Isso precisa ser superado não só nesta crise, mas também em todo procedimento da companhia, por ser a maior companhia de saneamento do País e uma das maiores do mundo, da qual todo mundo tem orgulho, e é paulista. Tenho o maior respeito por isso. Nós queremos preservar a SABESP como queremos preservar a PETROBRAS. Por isso assinamos a CPI, para ver o que de fato está acontecendo. É uma empresa nossa, do Estado de São Paulo, independentemente de ser ou não Deputado.

Sr. Presidente, está na cara que o sistema foi criado para determinado número de habitantes, que já triplicou. A providência não foi dada por conta de que, politicamente, não dá visibilidade, enfim, por conta de tudo que todo mundo sabe.

Eu espero que este debate, dentro da Câmara dos Deputados, sirva para fazer um alerta e para nos colocar inteiramente à disposição da bancada paulista nesta Casa, de 70 Deputados, trabalhar junto ao Governo Federal para buscar solução, recurso e quebrar este estigma da disputa. A disputa pode existir em outubro. Agora nós temos que trabalhar para resolver um problema dos paulistas brasileiros. É nesse sentido que nós vamos conduzir o nosso trabalho aqui.

Parabéns, mais uma vez, Deputado Guilherme Campos.!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Tem a palavra o Deputado Renato Simões.

O SR. DEPUTADO RENATO SIMÕES - Deputado Guilherme Campos, eu queria cumprimentá-lo também pela iniciativa.

Eu acho que é muito importante o que estamos fazendo aqui. Infelizmente, eu vou ter que pegar um voo daqui a pouco e não vou acompanhar as conclusões. Mas acho que elas já estão direcionadas.

Realmente, nós precisamos puxar esta Casa para este debate. Esta é uma Casa política, portanto, aqui se discute gestão e se discute política. Não há solução técnica se também entraves políticos não são resolvidos. Esta Casa pode ajudar a destravar impasses políticos.

Além disso, nós temos também muita política sem técnica. Na hora em que falta pão e água todo mundo grita e ninguém tem razão. As propostas mais estapafúrdias são apresentadas ao vento, e não percebemos de fato o plano diretor da coisa: o que é só balão de ensaio para responder à próxima coletiva e o que é de fato projeto sério, consequente, com começo, meio e fim e vontade política e orçamento para realizar, até porque muitas dessas obras que estão sendo aventadas precisam estar contempladas no Orçamento Estadual, precisam ter suporte do Orçamento Federal.

A bancada paulista, a meu ver, poderia conversar com Devanir para também começar a introduzir esse assunto já com vista às emendas para 2015, não as nossas, que são parcas e que podem dar uma ajudinha, mas as da bancada paulista, porque realmente este é tema que tem que ser enfrentado conjuntamente.

Além disso, eu acho que nós podemos despertar sujeitos políticos que precisam ser mais ativos neste debate. Eu acho que, em que pesem as manifestações que nós temos tido do Consórcio PCJ, os Prefeitos parecem meio recuados nesta temática, principalmente na relação com a SABESP. Nós temos um mau serviço na nossa região e problemas de relacionamento entre o Consórcio e a gestão do sistema. Esse é um problema!

Se cada Município, onde a barra pesa — Municípios que estão fazendo o que o Estado poderia já fazer em termos de ações mais ostensivas de racionamento e de disciplinamento dos gastos dos recursos e das tarifas de água —, vai por si resolver seu problema, sem força política, que se sente, de fato, com o Governo Estadual e com o Governo Federal e busque um protagonismo maior. Ficamos capengas porque a força dos Municípios é importante.

Eu acho que, por ser também Casa política, hoje nós temos aqui representação dos Municípios através do Consórcio. Mas é importante envolver mais fortemente os Prefeitos, as Câmaras Municipais, a Região Metropolitana, o Parlamento regional. São forças políticas, parece, cada uma administrando seu problema com sua população. Recentemente estive com o Prefeito de Jundiaí conversando um pouco sobre essa questão. Cada um vai tocando e resolvendo seu problema de acordo com sua disponisbilidade.

Outra questão importante é o enfrentamento do tema relacionado ao Plano Diretor de Investimentos, que tem a ver com essa ausência de investimentos nos últimos 20 anos. Refiro-me à obra concretamente. Eu concordo com o colega de que há impasse entre SABESP e política pública. Primeiro, porque é uma empresa, está no mercado e tem obrigações. Tem CPI para a PETROBRAS, mas não tem para a SABESP. Na Assembleia Legislativa CPI não pega muito. Eu estive 12 anos lá e nunca conseguimos fazer uma. Aliás, assinei a da PETROBRAS ontem e coloquei o propinoduto.

O fato é que os interesses de uma empresa no mercado nem sempre são os interesses públicos, e, por isso, esta deficiência de diálogo, para dizer o mínimo, já que eu não tenho talvez toda a informação que tem V.Exa., que é um especialista.

No fundo, nós temos este impasse entre gestão de política pública e gestão empresarial da SABESP que acarreta um mau serviço aos Municípios atendidos pela SABESP na nossa região e problema de falta de visibilidade, ou seja, qual é de fato o plano de investimentos de médio e longo prazos que nós queremos suscitar.

Por fim, eu penso que nós temos que nos preparar para que este assunto tenha começo, meio e fim em curto, médio e longo prazos, porque, tirando o apelo pelas preces do meu amigo Vicente, a que vou ainda hoje atender — essa é uma parte que eu posso fazer bem, sem problema —, o fato é que temos uma situação em que a administração do curto prazo estende a crise para um prazo cada vez maior. Às vezes, vamos utilizar esse estoque morto, mas significa que, quando tivermos chuva, se é que vamos ter, vamos repor um estoque com o qual nós nunca contamos. Portanto, vamos ter uma situação no sistema que vai se prolongar para 2015, quer dizer, nesta Legislatura e na próxima.

Daí a necessidade de um fórum mais permanente, onde esse assunto seja discutido, envolvendo outras Comissões que talvez aqui na Casa tenham interesse em participar, para que possamos acompanhar esse assunto. Mas não agora. Se chover amanhã, vamos comemorar, mas não vamos achar que o problema se resolveu, porque esse é um problema que se manifesta o ano inteiro e vai se manifestar no ano que vem. Portanto, nós precisamos ter uma ação consequente, para além da administração da crise do momento.

Parabéns a V.Exa. pela iniciativa e pela condução dos trabalhos. Conte conosco nesse trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem. Obrigado.

Nós temos dois inscritos não Parlamentares. Vou passar a palavra, primeiro, para a Sra. Fabiana Santiago, Superintendente do Sistema de Abastecimento de Atibaia.

A SRA. FABIANA SANTIAGO - Bom dia a todos.

Eu vou ser bastante breve. Acredito que posso falar em nome da Bacia, por toda a participação e diálogo que temos tido com outros Prefeitos e representantes de companhias de saneamento.

Antes, porém, eu quero fazer dois comentários. Estamos vivendo essa crise, que não é de hoje, e o representante da Secretaria de Recursos Hídricos falou sobre críticas feitas ao planejamento. A impressão que nós temos é de que a culpa é da falta de chuva, ou seja, a crise que nós estamos vivendo é culpa basicamente desse fenômeno extremo. Na verdade, nós entendemos que também houve falhas de planejamento.

Nós sabemos que desde a década de 1960 há muitos estudos — estudos viáveis e técnicos — que mostram alternativas para o abastecimento de São Paulo. Quando o Sistema Cantareira foi montado, existia um estudo que previa a construção de sete represas no Vale do Ribeira, que seriam suficientes para abastecer São Paulo até 2050, com 70 metros cúbicos de água por segundo. Mas se optou pelo Sistema Cantareira por razões econômicas, porque custaria 1 bilhão de dólares, quando essa alternativa custaria 6 bilhões de dólares. E se sabia que era uma alternativa que duraria menos tempo.

Quando o Sistema Cantareira foi lançado, o slogan era Água para o ano 2000, e acabou durando um pouco mais. Houve um incremento populacional, e os estudos já mostravam, à época, que seriam necessárias outras alternativas e que o planejamento foi feito, mas entre o planejamento e a execução, a ação propriamente dita, houve um lapso de tempo que tem, sim, repercussões na crise que nós vivemos hoje.

O Plano da Bacia do Alto Tietê, entregue no final de 2009, já apontava para a fragilidade do Sistema Cantareira, a exemplo de outros estudos. É claro que eu já fui Executivo e sei que entre o querer fazer e o fazer, muitas vezes, existe uma distância grande. Não é nosso objetivo aqui culpar o Estado pela crise que nós estamos vivendo, mas não admitir que houve problema de execução do que foi planejado é relegar a São Pedro, ao tempo, às mudanças climáticas o futuro da região que concentra 26% do PIB do País.

Não podemos admitir que o desenvolvimento de uma região que concentra 26% do PIB do País fique na dependência de chuvas, de eventos extremos. Onde o PIB está concentrado? Se a região concentra 26% do PIB, concentra também o maior incremento de tecnologia, de técnicos, de universidades. Para discutirmos o assunto de maneira honesta, temos que admitir que houve falha na execução do que foi planejado.

Outro comentário que faço é com relação à apresentação da SABESP. Ao ouvir a apresentação da SABESP, temos a impressão de que está tudo bem, de que não vai faltar água, porque o volume morto do Sistema Cantareira é bastante para garantir o abastecimento de São Paulo e da região do PCJ. Pode até garantir neste ano. A série histórica mostra que o evento extremo de 1953 durou 2 anos: 1953 e 1954. Como estamos à base de suposições, esse evento pode durar até 2015. E como vai ser recarregada a represa para abastecer o Sistema Cantareira e São Paulo? Existem dúvidas. Não podemos agir de maneira irresponsável.

Quando o Governador vai para a televisão, talvez na tentativa de não criar pânico e evitar a utilização político-eleitoreira da situação, e diz que não vai haver racionamento, ele está usando a única carta que tem na manga: a população. Ele deixa a população tranquila, com a sensação de que não precisa agir porque não vai faltar água. Isso porque é o Governador, a maior autoridade do Estado, quem está dizendo que não vai faltar água.

Isso é extremamente preocupante, porque o técnico e o político estão caminhando em sentidos opostos. Os estudos técnicos do GTAG mostram que o Sistema Cantareira tende, sim, a entrar em colapso. E daí a nossa preocupação. Dizem que o tema está sendo usado politicamente. Eu acho que quem está politizando a discussão é o Governo do Estado. Nós, da Bacia, fazemos a defesa do Sistema Cantareira por ele ser hoje mais importante para São Paulo do que para a Bacia. A defesa é do Cantareira, a defesa é do abastecimento da região e do abastecimento de São Paulo. Então, não há politização por parte da Bacia, o que existe é uma preocupação real.

A Bacia tem feito sua lição de casa. Os maiores índices do País de tratamento de esgoto estão na Bacia PCJ; os Municípios com serviço de saneamento com menor índice de perdas estão na Bacia PCJ; os maiores investimentos na construção de reservatórios também estão na Bacia PCJ. Então, a Bacia está fazendo a sua lição de casa. E aí, quando vimos, no auge da crise, em fevereiro, a SABESP retirando acima da curva de aversão, percebemos que há um descompasso.

Para finalizar, queria pedir a esta Casa de Leis, aos Deputados que aqui estão que deem uma atenção especial aos estudos que o Consórcio vem fazendo e trazendo a público. Nós estamos falando de estudos que ao longo do tempo nunca erraram. Existe, sim, a necessidade de uma medida de uso racional — para não falar em racionamento — e que ela seja abraçada pelo Governo do Estado como alternativa para evitar uma crise muito pior.

Quero também deixar registrado que São Paulo, o Sistema Cantareira e a Bacia estão de mãos dadas para tentar solucionar esse problema. Nós estamos fazendo a nossa parte. Nós pagamos a maior conta ao longo do tempo: a região teve o seu desenvolvimento limitado por conta de APP, e hoje muitas empresas estão demitindo seus empregados e indo embora em razão da falta de água. Estamos hoje com limitação de outorgas na Bacia PCJ, o que, consequentemente, limita o crescimento. Então, quem está pagando a conta é a Bacia. E não é a Bacia que está politizando a discussão. Nós queremos é ser solidários na solução do problema.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra a Presidente da Associação Comercial e Industrial de Campinas, Adriana Flosi.

A SRA. ADRIANA FLOSI - Gostaria de iniciar parabenizando o Deputado Guilherme Campos pelo requerimento de sua iniciativa, porque esse tema tem preocupado todos os empreendedores da cidade de Campinas. Está claro, pelas falas de todos aqui até agora, que ninguém tem dúvida do tamanho da crise que estamos vivendo. Os números mostram isso. É preciso tomar uma atitude.

Uma colega disse que não vê uso político da situação por quem está ligado ao Consórcio PCJ, mas o Governo do Estado não está fazendo o que precisa ser feito. É necessário que haja, por parte desta Casa, o encaminhamento do tema. A ideia do Deputado Renato Simões de a bancada se empenhar em pensar uma solução de investimento para o ano que vem é muito boa, porém não basta, é necessário tomar uma atitude agora. O Governo do Estado vai ter que assumir isso. É preciso fazer um alerta contundente ao Governador, que vai ter que propor o racionamento de fato, porque isso vai acontecer, e vai acontecer ainda antes das eleições. Estamos apenas adiando o problema.

Eu acho que a preocupação manifestada por todos aqui deveria ser levada para o Estado de São Paulo por quem tem acesso, para alertar o Governador. E que ele torne o problema público — é preciso comunicar à população a situação grave que estamos enfrentando.

Então, o meu único pedido, em nome da Associação Comercial, é de que nos unamos para levar essa comunicação ao Governador para que chegue às pessoas.

A população precisa saber que a situação é grave para tomar uma atitude de preservação da água, um bem muito escasso em nosso Estado. E nós vamos ter que adotar outra postura em relação ao problema. A postura de tranquilidade que nos foi passada é equivocada. Essa tranquilidade não existe.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Vereador Julinho Lopes, Presidente do Conselho Fiscal do Consórcio PCJ.

O SR. JOSÉ JÚLIO LOPES DE ABREU - Boa tarde a todos. Quero cumprimentar o Deputado Guilherme Campos e, em sua pessoa, esta Mesa e a anterior.

Deputado, todos nós, do Conselho Fiscal, estamos preocupados com essa grande estiagem que afeta São Paulo. Acredito que não só nós, mas todos os moradores do Estado e — por que não dizer? — do País.

A falta de água no Estado de São Paulo teve grande repercussão até na ONU. No programa Fantástico de domingo, foi dito que daqui a 20, 30 anos nós poderemos ter uma guerra em razão da escassez de água.

O Sr. João Cabrera falou aqui muito bem: o que o produtor rural, aquele que tem sua propriedade rural, está fazendo para ajudar esse pessoal? Quando eles falam de água, nós pensamos só em São Pedro. Ninguém tem o e-mail de São Pedro para saber quando vai chover. Mas nós podemos trabalhar seriamente em cima do pequeno produtor e do grande produtor rural para que nos ajudem. Certas cidades, como Extrema, fizeram projetos para a conservação da água, para ajudar o Sistema Cantareira.

E as demais cidades do País, principalmente do Estado de São Paulo? Nós não estamos tomando algumas atitudes para ajudar o produtor. Se o produtor quiser conservar sua nascente, vai esbarrar sempre nos projetos. Tem que pagar para retirar o projeto e esperar durante anos. É uma grande burocracia! Então, o produtor tem lá sua nascente, sua pastagem. Ele pode, a 15 reais a cabeça, pôr o seu gado numa pastagem, num alqueire de terra no Estado de São Paulo. Acho que — o Sr. João pode no esclarecer — por cinco cabeças são 75 reais por mês. O produtor não vai se interessar em preservar a água porque não vai receber nada em troca. Ele vai querer sempre ter a água para a pastagem, para a agricultura ou outra atividade. Fora isso, é especulação imobiliária.

Nós vemos em nossas cidades pessoas aterrando APPs para fazer loteamentos. E as autoridades aprovam esses empreendimentos sem pensar no amanhã. Como ninguém pensou lá atrás, nós temos que começar a trabalhar nesse sentido. Em todas as cidades, temos que verificar as APPs, trabalhar a questão rural para termos uma melhor qualidade da água. Nós não podemos ficar dependendo só de São Pedro. Nós temos que trabalhar para os Municípios terem barragens para armazenar água.

Nós queremos aqui parabenizar Piracicaba e o Coordenador do Fórum Regional em Defesa do Rio Corumbataí, meu amigo, Vereador José Longatto. Nós estamos realizando esse Fórum em oito cidades da nossa região. Já passamos por todas as cidades da nossa região de Rio Claro, porque nós somos produtores de água e temos que conservar nossos Municípios. Nós estamos levando isso para todos os consórcios, para que todos os Vereadores nos ajudem a preservar o meio ambiente. Até o dia 23 de maio nós vamos estar em Piracicaba para verificar o que cada um fez e colher sugestões.

Então, minha dúvida para o pessoal da ANA, que aqui representa o Governo Federal, do Governo do Estado — está aqui o Rui Brasil — e outros órgãos competentes, até a Câmara dos Deputados, para podermos agilizar algumas coisas mais, desburocratizar a apreciação de licenças, dar apoio ao produtor rural e aos Municípios para que construam mais barragens. Só assim teremos melhor qualidade de água na nossa cidade.

Gostei da intervenção do Vicente. O pessoal está pensando em tratar a água para voltar ao rio, praticamente. Foi nesse sentido. Eu falo por minha cidade. Não vou aqui criticar a SANASA, a SABESP. Está sendo feito muito pouco para nos proteger. Essa palavra tem que ser levada a todos. E eu a levarei à Câmara Municipal.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Deputado Ivan Valente.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Sr. Presidente, Deputado Guilherme Campos, parabenizo-o pelo debate, muito atual. Precisamos realmente dar respostas à grave crise que estamos vivendo, particularmente na Grande São Paulo, mas com consequências para todo o Estado.

Quero cumprimentar os debatedores e fazer algumas considerações. Eu acho que a maneira como está sendo tratada essa crise é imprudente, porque está baseada na expectativa de que as coisas se resolvam pelo alto, de que se chover tudo estará resolvido. Mas e se as chuvas não vierem?

O problema é complexo. O Sistema Cantareira já foi formado “roubando” — entre aspas — água de um sistema que já existia e que foi prejudicado, o consórcio aqui mencionado dos Rios Piracicaba, Atibaia etc. Essa é uma longa discussão.

A segunda grande discussão é sobre o uso da água, que, a meu ver, nunca é feita. Quando há água em abundância, tudo se resolve. Eu acompanho essa discussão desde quando era Deputado na Assembleia Legislativa de São Paulo, há muito tempo. Dizia-se, à época, que a Rhodia puxava água igual à população de Campinas — 3,5 metros cúbicos por segundo. Ou seja, alguém tem que pagar por isso.

Como o Brasil tem a maior reserva de água doce do Planeta — quer dizer, depois do Canadá, mas grande parte do Canadá está congelada —, tendemos a achar que o Brasil nunca vai ter problema de água. Está tendo problema de abastecimento de água potável no cruzamento do Rio Amazonas com o Rio Negro, porque a água não é tratada, recebe esgoto. É um mar de água, mas a população não pode usufruir dela.

Quando surge uma crise como essa, surge também uma visão do sistema. Por exemplo: a população e os técnicos não sabiam, no geral, que o sistema não é interligado na Grande São Paulo. Ele é interligado em parte. Pode-se avançar em Guarapiranga, no Alto Tietê, uma parte, mas não se pode avançar o resto, mesmo que a represa esteja cheia do lado de lá. Só agora estamos tomando conhecimento de que o sistema não é totalmente interligado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Está faltando o hidroanel.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Exatamente, está faltando uma integração, porque nunca se pensou nisso. Eu acho que a discussão sobre o uso da água é muito mais complexa — uso doméstico, industrial e agrícola, para irrigação. Aqui sempre se desperdiçou água. No Japão o desperdício é de 3%. Aqui chega a 50% na condução. Até 30% é normal. Vinte e cinco por cento é considerado quase normal. É muita água. Inclusive tratada. E o uso doméstico é irracional. Tudo isso faz parte de um processo educativo de longo prazo.
Vejam no que deu o bate-boca de Governadores do Rio de Janeiro e de São Paulo. Eles disseram: “Farinha pouca, minha água primeiro.” Não é nem o pirão. O cara disse: “Não quero nem saber. Não posso responder, ainda mais em processo eleitoral.”
E há um terceiro componente: o problema de como tratar os mananciais e as florestas. Quando nós discutimos o Código Florestal aqui no Congresso Nacional, o lobby empresarial agrário-exportador e criador de gado só pensava em passar motosserra, expandir fronteira agrícola, acabar com mata ciliar etc. Quando vem uma crise dessas é que se valorizam as nascentes, a APP e a reserva legal. Particularmente, qual é a dimensão da preservação de mananciais que existe nesse debate, além da ocupação do solo? Isso não é discutido, só quando aparece uma crise para valer. Parece que é um problema rural, da Amazônia. Não! O problema é urbano, dos Estados desenvolvidos, das megalópoles etc.

Eu acho que a sociedade tem toda razão em se organizar para pressionar os poderes públicos e não ter receio de dizer que as escolhas são políticas. Alguém está achando que usar só o volume morto da Cantareira vai resolver o problema. Se não resolver, o estrago será muito pior depois. É preciso fazer uso racional da água agora, propor o uso racional da água, elaborar planos de médio e de longo prazo, porque tudo isso é complexo e demora anos. Na hora da crise se pensa no assunto, mas só depois é que se vai verificar.

Esse sistema que foi citado pela companheira, do Ribeira, é coisa de que se ouve falar, mas a água tem que ser bombeada a 70 metros de altura. E tem mais: alguns empresários pensaram também em represar o Ribeira lá no alto, não para garantir água para a Grande São Paulo, mas para mandar energia para Mairinque, para a indústria de alumínio, ou seja, para a indústria eletrointensiva. Isso tudo tinha um impacto monumental no Rio Ribeira, o mais preservado do Estado de São Paulo e do Sul.

Tem que haver racionalidade nisso. No mínimo, de Juquitiba para cá tem 70 quilômetros ou algo do tipo. Tudo isso está em jogo neste momento, é uma discussão muito séria, que teria que ser dividida com a sociedade. As decisões têm que ser tomadas com coragem política e não só pensando em eleição.

Quero cumprimentar o Deputado Guilherme Campos pela proposta e os presentes que vieram dar sua contribuição. Não vou poder ficar nesta Comissão. Gostaria de ouvi-los mais. Achei muito importante este debate. Mas a Assessoria está aqui e vai me dar o retorno.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Deputado Ivan Valente.

Já são quase 13 horas. Podemos combinar um procedimento para encerrar a sessão? Vou passar a palavra a cada um dos que já se manifestaram entre os convidados por 5 minutos. Está razoável? É muito? Então, 3 minutos.

Vamos começar pelo Sr. João Cabrera.

O SR. JOÃO CABRERA FILHO - Deputado Ivan Valente, só uma questão rapidinha, antes de o senhor perder o seu voo. O senhor falou da agricultura, dos lobbies, da reserva legal e das APPs, do Código Florestal. Realmente, na agricultura nós não temos só santinho, nós temos realmente problemas. Eu só queria lembrar ao senhor o seguinte: a APP e a reserva legal mudaram de conceito ao longo dos anos simplesmente nas costas do produtor rural. A APP, que tinha o mínimo previsto em 5 metros, passou para 30 metros. A reserva legal, área não passível de corte raso — quer dizer, que não poderia ser derrubada —, para uma área a ser florestada por conta e risco do produtor rural, sem lembrar que nós tivemos ainda projetos do tipo PROVÁRZEA, que era um estímulo para a pessoa desmatar. Para o senhor ver o nível de burocracia a que nós chegamos, no Código Florestal estabeleceu-se uma linha de corte, de isenção, em 22 de julho de 2008. O senhor sabe a razão dessa data?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Sr. João Cabrera, nós estamos discutindo aqui a questão da falta de água em PCJ, não estamos discutindo o Código Florestal.

O SR. DEPUTADO IVAN VALENTE - Eu só posso responder ao senhor com a seguinte questão: nós passamos 2 anos discutindo isso aqui. Na verdade, o que houve aqui foi uma manipulação enorme dos grandes proprietários em relação aos pequenos. Estes, sim, deveriam ter sido protegidos, educados e compensados. Essa é a minha posição. E não liberar para acima de quatro módulos fiscais e, agora, na regulamentação, mais ainda, para 10 módulos fiscais ou mais.

Eu não posso fazer esse debate agora com V.Sa., porque eu teria que me prolongar. Mas respeito a sua opinião.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Nem é o assunto desta nossa audiência. Vamos lá. O senhor concluiu?

O SR. JOÃO CABRERA FILHO - Não. É que o senhor disse que eu teria direito a comentário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - E tem direito.

O SR. JOÃO CABRERA FILHO - E a averbação passou para essa data porque passou a ser considerada crime. É uma burocracia que não dá para entender.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Sr. Arly.

O SR. ARLY DE LARA ROMÊO - Eu quero cumprimentar o Deputado Guilherme Campos por este evento e reafirmar o compromisso de Campinas de ajudar toda a Região Metropolitana. Tudo o que nós pudermos fazer para diminuir o consumo nós faremos. E o faremos também para evitar o comprometimento do Rio Atibaia. Quero pedir à ANA que balize essa situação porque é fundamental. A ANA tem o papel legal de fazer o encaminhamento necessário. Nós temos que atravessar esse período. Temos que tratar essa questão sem política e com responsabilidade.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Sr. Francisco.

O SR. FRANCISCO CARLOS CASTRO LAHÓZ - Gostaria de agradecer muito ao Deputado Guilherme Campos, que conseguiu hoje algo que estava faltando: justamente fazer com que nós, técnicos, tivéssemos o respaldo dos senhores. Nós, técnicos, muitas vezes falamos em números, às vezes em números graves, críticos, e somos chamados de fatalistas. O senhor deu oportunidade a pessoas de outros segmentos de, observando os números, tirar as suas conclusões. Então, eu tenho que agradecer muito mesmo e dizer que bons exemplos valem a pena.

Alguém aqui falou sobre burocracia. O Presidente do Consórcio PCJ, o Prefeito Reinaldo Nogueira, há 10 anos, quando foi Prefeito anteriormente, entrou com os documentos para construir o reservatório. Ele tinha os recursos. Ele só conseguiu autorização para iniciar o reservatório em junho do ano passado. O reservatório está quase pronto.

Precisamos reduzir esse prazo burocrático. É um absurdo o Prefeito ter os recursos e não poder executar uma obra. O Rui, que está conduzindo o processo dos nossos reservatórios de Amparo e de Pedreira, sabe da dificuldade que está tendo em razão da burocracia. Sei que o Rui e toda a equipe da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos têm se empenhado muito.

Eu acho que, como disse o Vicente, o momento é de guardar as gotas do Cantareira, porque não sabemos o que vem pela frente. A médio e longo prazos, há todos os projetos aqui mencionados pelo Presidente dos Comitês CPJ. Há o Grupo Operação Estiagem, do qual fazemos parte. Já temos um trabalho desenvolvido no Consórcio, para onde vamos levar essas contribuições. Esperamos, Deputado Guilherme Campos, que o Brasil não chegue ao pior. Se não tivermos coragem de racionalizar o uso da água ou de reduzir o consumo, não dá para confiar no morto, porque ele está morto. Só em última instância vamos confiar no morto.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Prefeito Gabriel Ferrato.

O SR. GABRIEL FERRATO DOS SANTOS - Também gostaria de cumprimentar o Deputado Guilherme Campos pela iniciativa e pela participação democrática aqui.

Quero dizer, como palavra final, que os Comitês PCJ têm demonstrado que há, sim, trabalho; há, sim, planejamento; há, sim, ação; há, sim, participação, e participação de todos os envolvidos. Eu sou só o representante de um parlamento, porque esse é o grande coletivo que discute as questões relacionadas à gestão de recursos hídricos.

Portanto, esse é um modelo que antecipa, sim, as questões. Esse arranjo institucional que nós temos antecipa, sim, as questões. Eu só gostaria que, por este momento de crise e de trabalho no limite, não fosse desconsiderado tudo o que foi construído ao longo desses 20 anos, porque não é verdade! As afirmações de que nunca houve planejamento — acho que o Rui chegou a mencionar isso — não são verdadeiras! Nós trabalhamos ao longo desses 20 anos. Eu não estava na condução, até porque sou só um representante, mas estava acompanhando como cidadão e como acadêmico.

Então, há construção, sim. Não estamos discutindo as questões na crise. Isso tem que ficar claro. A crise nos chamou para outra discussão, é verdade, mas não estamos discutindo as questões na crise. Que isso sirva de exemplo.

Este é um dos momentos em que estamos discutindo, por conta da crise. Mas a discussão tem sido feita ao longo dos anos. E a construção tem sido feita ao longo dos anos, sim. Os Comitês PCJ têm feito isso.

Então, que fique claro que não estamos discutindo essa questão aqui na crise, a questão das Bacias do PCJ ou do Cantareira, ou discutindo a Grande São Paulo versus interior. Enfim, não estamos discutindo isso agora. Isso ocorre há muito tempo, há muito tempo se estão construindo alternativas para isso.

Eu entendo o seguinte: por essa experiência e pelo percurso que já fizemos, somos plenamente capazes de encaminhar até essa questão da crise de uma forma técnica e mais correta do ponto de vista de orientação ou de indicação aos gestores para que medidas possam ser tomadas — mais radicais ou menos, não importa. Se se entender necessário, que se tomem medidas radicais, que se vá ao limite das possibilidades dessas medidas. Mas isso nós temos feito, inclusive com indicações e acompanhamento.

Portanto, quero deixar claro aqui que temos experiência de participação, junto com a ANA. Somos todos parceiros nessa luta pela gestão dos recursos hídricos no País e temos avançado, sim. Os Comitês PCJ mostram o avanço que houve — foi isso o que eu tentei deixar claro aqui — nesses 20 anos por conta do trabalho coletivo feito em nossas instituições e pelo arranjo institucional criado, muito corretamente, há 20 anos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado.

Vamos desfazer esta Mesa e convidar todos os participantes da Mesa anterior para virem fazer suas exposições finais.

Passo a palavra para o Sr. Marcus Vinícius.

O SR. MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA MELO - Deputado, em nome da FACESP, quero parabenizá-lo pela iniciativa. Neste momento de crise, esta Casa demonstra preocupação com o interesse público. Entendo que os trabalhos e esforços devem continuar nos próximos dias. Mesmo que volte a chover, as preocupações precisam permanecer.

Esta Casa precisa dar também a sua parcela de contribuição, como disse o Sr. Francisco, do PCJ, com relação ao licenciamento, porque nós temos muitas dificuldades — as entidades, as autarquias e a própria SABESP —, no dia a dia, com as autorizações. E devemos tratar a questão deste momento com muita transparência. Foi muito falado aqui que ações precisam ser tomadas, mas acredito que esta Casa precisa também deixar ciente a população de todas essas cidades, inclusive da Região Metropolitana de São Paulo, dos possíveis desdobramentos que teremos pela frente.

Parabéns, mais uma vez, pela iniciativa. Coloco a FACESP à disposição do Deputado.

Bom dia a todos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - O Sr. Ricardo Guilherme tem a palavra, pela SABESP.

O SR. RICARDO GUILHERME ARAÚJO - Serão rápidas as observações, porque os temas são muitos, mas o tempo é curto.

A primeira observação que eu faria, em relação a uma questão que foi colocada quanto ao atendimento da SABESP nas Bacias PCJ, é que, na verdade, nós estamos próximos das Bacias PCJ, nos Municípios em que nós operamos e na universalização da prestação dos serviços, que deve ocorrer este ano.

Então, para os dados que foram apresentados pelo Prefeito de Piracicaba, nós colaboramos muito efetivamente. Todos os nossos Municípios, os que ainda não têm, terão tratamento de esgoto, atendimento de água a todos. Nós estamos absolutamente despreocupados com isso, e qualquer outra informação não deve passar de mal-entendido.

A segunda questão diz respeito ao comportamento da SABESP. Observações foram feitas pelo Deputado Roberto Santiago. Infelizmente não está mais aqui, mas eu voltaria a um tema que eu abordei muito rapidamente na minha exposição inicial, que naturalmente foi muito premida pelo tempo. 

O setor de saneamento está passando por modificações institucionais muito grandes que levam a alterações de natureza cultural, no caldo de cultura do setor. E eu sou um grande partícipe disso. O que faz parte disso? Os contratos de programa da SABESP com os Municípios, que não têm a ver com os contratos de natureza unilateral que havia à época do PLANASA. Os contratos agora são efetivamente bilaterais. Eu, particularmente, negociei o primeiro contrato da SABESP feito nesses moldes com o Município de Lins, em 2006. Ele foi assinado em 2007, mas a negociação foi em 2006. Esse é um ponto.

Outro ponto é o das agências reguladoras. Eu diria que se estabeleceu no setor de saneamento o que, em Ciência Política, a gente chama de poliarquia, quer dizer, uma multiplicidade de pontos de poder, de instâncias de poder, que naturalmente criam uma ambiência sobre a Companhia de Saneamento e sobre todos os demais agentes, o que é muito diferente daquilo que foi criado à época do PLANASA e que certamente trouxe impacto para o caldo de cultura que existia até então. Agora está mudando isso. Já mudou bastante. Eu sou testemunha dessa mudança, fui agente dessa mudança dentro da empresa e me sinto extremamente confortável para falar disso. 

Fazem parte dessas alterações, por exemplo, duas questões pontuais, que têm importância: primeira, a nossa participação no Comitê das Bacias PCJ. O representante da SABESP está aqui presente, o Hélio Rubens. E eu tenho a impressão de que os membros do Consórcio de Bacias são testemunhas de que a nossa participação tem sido diferente, inclusive na decisão mais chata, porque bate no bolso, de majoração das cobranças pelo uso da água, à qual nós fomos a favor. Temos as nossas opiniões, as nossas tentativas de negociação, mas certamente fomos a favor. 

A segunda questão diz respeito à própria gestão da situação do Sistema Cantareira. Nós tivemos uma crise no Cantareira há 10 anos. Ela não chegou às condições excepcionais de hoje, mas àquela época — isso foi antes da outorga — as decisões eram tomadas basicamente pela empresa. Agora não são mais. Isso eu acho que foi claro aqui e pode ser reiterado agora. 

Quer dizer, em relação à pergunta colocada pelo Deputado Guilherme Campos, as decisões quanto à retirada de água do Cantareira não são mais tomadas pela empresa. Elas são tomadas por um grupo, digamos assim, de gerenciamento da crise, e a empresa segue essas recomendações.

A vazão que está sendo retirada atualmente, em outra circunstância já seria uma vazão de racionamento. Os 24,8 metros cúbicos por segundo significam um decréscimo em relação à vazão normal. Se nós não tivéssemos condições de neutralizar essa falta via bônus, com a extensão da possibilidade de bônus agora para todos os consumidores da Região Metropolitana, e não só do Sistema Cantareira, e pelo aporte de água de outros sistemas e por algumas outras medidas, nós teríamos de racionar água. Não teria outro jeito.

Então, o que vai acontecer no futuro dependerá, em grande medida, das decisões que serão tomadas, dentro da melhor técnica possível, dentro da tentativa de se manter o abastecimento público. Não é fácil fazer racionamento de um sistema do tamanho do Sistema Cantareira. Nós temos experiência em racionamento em São Paulo. Eu vivi racionamento do Sistema Guarapiranga, em 1985. Eu vivi, um pouco mais à distância, no início dos anos 70. Vivi racionamento do Sistema Alto Cotia, em 2004, um sistema menorzinho. Mas são sistemas menores. No caso do Guarapiranga, na época, na década de 80, afetava 2 milhões e meio de pessoas. Já foi difícil fazê-lo. O Sistema Cantareira abastecesse 9 milhões de pessoas. Ele cria uma dificuldade grande. 

E, para encerrar, é preciso nunca esquecer que nós não nos confundimos, do ponto de vista da lógica material do nosso serviço, com setores como o de energia elétrica e o de telecomunicações. Nós transportamos enormes massas líquidas de um lado para outro dos territórios. A nossa analogia talvez fosse mais fácil de fazer com sistemas de transporte de massa. E não é, talvez, tão diferente, do ponto de vista do abastecimento de água, dos romanos há 2 mil anos, na antiguidade. Eles não contavam com energia elétrica para fazer bombeamento. Eles também transportavam enormes massas líquidas.

Quando você restaura, quando você restabelece o fornecimento de energia elétrica num sistema que teve um apagão, digamos assim, esse restabelecimento é relativamente rápido. O setor de saneamento não é bem desse jeito. As recuperações demoram, em função da extensão, de dificuldades várias numa área extremamente complexa, de relevo acidentado e complicado, como a Região Metropolitana de São Paulo. 

Então, o racionamento não é uma ideia que nos apraz, que nos traga facilidades etc. e tal. Agora, evidentemente, nós já fizemos isso no passado. A situação era diferente, mas já fizemos isso no passado. Mas agora estamos na dependência e participando ao mesmo tempo da decisão desta Comissão. 

Tenho a impressão de que a Comissão está instruída suficientemente, muito melhor do que eu, inclusive, para tomar as decisões necessárias para manter o abastecimento à população, à Região Metropolitana, dentro das condições em que isso for tecnicamente possível e aceitável. 

Só mais uma observação em relação a um comentário do Vicente Andreu, quando mencionou que as empresas de saneamento estão muito voltadas à prestação de serviço, e a receita... Digamos, há um déficit de compreensão institucional de integração. Eu estou de acordo com você, mas acho que isso é extensivo a todo o setor de saneamento. Isso já vem de muito tempo. Dá matéria para um seminário, mas eu diria que diz muito respeito a essas características de titularidade pulverizada e fragmentação institucional do setor. 

Acho, no entanto — só para puxar um pouco a brasa para a sardinha de cá —, que nós temos uma iniciativa em São Paulo que já vem de 20 anos. Começou à época dos Governos Fleury e Erundina. Trata-se do entendimento, sobretudo com a Prefeitura de São Paulo — isso agora está se estendendo mais para outras Prefeituras —, no trato das questões de informalidade urbana. Estas questões são fundamentais para resolvermos problemas sérios de abastecimento e de perdas de água, inclusive, com urbanização de favelas, extensão de infraestrutura para loteamentos que têm origem irregular e onde nós vimos trabalhando, durante todos os Governos, desde 1993/1994, de uma maneira cooperativa raramente vista na administração brasileira. Isso não elimina, no entanto, o que você disse, que acho que, de maneira geral, está correto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Sr. Rui Brasil, pela Secretaria Estadual de Recursos Hídricos.

O SR. RUI BRASIL ASSIS - Mais uma vez agradeço o convite e parabenizo o Deputado Guilherme Campos pela iniciativa, que trouxe à tona uma série de questões evidentemente muitas polêmicas, sobre as quais, pela própria natureza — e é assim que tem que ser, aqui é uma Casa política, é um espaço político —, muito se fala. E, nessa linha política, talvez, eu não seja exatamente a pessoa adequada para responder algumas questões. Mas também, como cidadão, percebo todo o contorno da situação e não vou aqui, evidentemente, ter condições — nem é o objetivo — de responder a todas as questões. Mas preciso pontuar uma questão que muito bem colocou aqui o Deputado Guilherme sobre se temos garantia, não temos garantia. E outra questão, já mencionada pelo Ricardo, é a da crítica à postura da SABESP, que conduz o processo. 

Eu queria, primeiro, sobre a questão da garantia, dizer que nós estamos trabalhando num grupo de extrema cooperação, como mencionei, e trabalhamos com os cenários mais pessimistas possíveis, no sentido de assessorar — assessorar não é decidir — os “decisores”, para que possam tomar as decisões mais responsáveis possíveis. É o que está ao nosso alcance, ou seja, trabalhar com cenários realistas. E aí, nesse sentido, já está público, existe uma solicitação à SABESP de um plano de contingência, e também os Comitês PCJ estão trabalhando nessa linha. E alguém poderia perguntar: “Mas não existem planos de contingência?” Sim, existem e já vêm sendo aplicados. Ocorre que vivemos numa situação de anomalia que exige outra abordagem, é outro paradigma. 

No Brasil não estamos muito acostumados, e a questão do risco é muito complexa. Para dar um exemplo: no setor de saneamento se trabalha com uma expectativa de garantia daquela oferta de água por 95% do tempo. Quando ocorre os 5%, as coisas não acontecem, às vezes, como a sociedade ou como todos estão esperando. Então, nós estamos exatamente precisando agora estabelecer condições, como muito bem disse o Dr. Vicente, de termos planos elaborados tecnicamente que disparem ações assim que as situações ocorram. Estou de pleno acordo. 

Se me permite, só mais uma intervenção sobre a expectativa que fica do planejamento que existe, reforçado pelo Prefeito Gabriel Ferrato, mas que fica a sensação de que ele não existe quando as coisas acontecem. É justamente por essa questão do risco. Quando ocorre uma situação de falha, nós precisamos disparar outro processo, que não é aquele para situações normais. Acredito que o que foi planejado vem sendo executado. 

Eu concordo plenamente com o colega Lahóz, quando ele fala da burocracia — outros também mencionaram. Essa é uma bandeira que o País tem que enfrentar. Eu acho que isso depende do próprio salto que o País tem que dar. Mas a crise é uma excelente adrenalina para resolver os problemas de burocracia. Só para citar como exemplo, sobre os 53 milhões de reais que o Governador anunciou agora ter assinado como crédito suplementar, nós resolvemos isso em menos de três semanas. Então, eu acho que nós precisamos tornar isso uma rotina, para anteciparmos todos os prazos. É bom para todo mundo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Sr. Vicente Andreu. 

O SR. VICENTE ANDREU GUILLO - Quero cumprimentar meus colegas aqui à Mesa, que têm pontos de vistas muito importantes. É sempre muito gratificante participar de um evento como este e aprender bastante. Queria cumprimentar, em particular, o meu amigo Deputado Guilherme Campos pela iniciativa, pelo requerimento de fazer esse debate nessa profundidade nesta Comissão. E, por justiça, até mencionar, fazer sempre o apelo para que a gente pudesse ter uma bancada permanente, mais forte com relação à temática da água. Este não é um tema novo. V.Exa. já nos deu a honra de visitar a Agência diversas vezes, há mais de 2 anos, preocupado com as questões relativas a abastecimento, com as questões relativas ao Cantareira, que é muito complexo. É importante que haja uma continuidade de acompanhamento por esta Casa, que representa a sociedade, num debate tão relevante.

Por último, das diversas opiniões, chamou-me a atenção duas questões que me parecem ser muito consensuais em todas as falas. A primeira delas é a solução por diálogo, porque soluções individuais não tenderão a produzir resultado. Então, é sempre o diálogo e a precaução. Eu penso que também é uma grande menção no meio de uma crise. Aliás, vou ser franco: a crise está para começar. A crise está dando os seus indicativos, mas a crise, do ponto de vista de verificar efetivamente se não vier chuva, nós nem resvalamos nela ainda. Então, essa segunda mensagem, que é a da precaução do interesse público, também me pareceu aqui muito consensual entre todas as pessoas. Eu acho que são as principais mensagens que o Legislativo poderia dar de apoio a todos nós, no sentido de viabilizar e garantir segurança para a população das regiões envolvidas.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Quero agradecer a todos aqueles que aceitaram o convite desta Comissão para esta audiência pública e lamentar a ausência daqueles que não estiveram aqui discutindo um assunto que é muito grave, que está acontecendo, não é inventado. Muito se fez mesmo, mas tem muito por fazer. Estamos passando por esse período agudo, em que a principal preocupação é tirar o paciente da UTI. Fazer uma analogia é tirar da UTI, para que possamos aí, controladamente, tomar as medidas necessárias, no sentido de manter esses investimentos e o planejamento que está em curso.

Infelizmente, nesse momento de gravidade, vira uma briga nossa contra vocês. É a Região Metropolitana de São Paulo versus PCJ, que são os dois principais envolvidos nesse processo. E o impacto e o dano são para todo mundo. 

Então, eu me coloco aqui na condição de Deputado, agradecendo a todos aqueles que participaram. Nós Deputados não temos a caneta, mas temos a obrigação de trazer o tema e estar discutindo e cobrando daqueles que têm a responsabilidade da tomada de decisão, a responsabilidade de assumir as posições populares ou impopulares, mas necessárias para enfrentar esse problema. É uma obrigação nossa. Não precisa de CPI para isso. CPI é outra questão. O Legislativo faz parte da nossa atividade parlamentar.

Então, agradeço mais uma vez a todos os senhores a presença.

Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para reunião deliberativa ordinária a ser realizada no dia 9 de abril, quarta-feira, às 9h30min, neste plenário.

Está encerrada esta audiência pública. 

Muito obrigado a todos. (Palmas.)
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